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R E S U M O 

Este trabalho teve por objetivo um estudo comparativo 

da atitude frente ã impunidade penal do menor i.nfrator,. face -a 

crescente criminal idade juvenil e ã persp~çtivad~ ~~4u~io da 

~ . 
idade referente a esta prerrogativa pénal·; coma justiticBtiva 

~ '.' .,. '.' , . 

de aumentar a responsabilidade social. do!>' jovens." :'. 

o trabalho abrange duas partes:.. Na. ... p..iitieir.a. é anali­

sado o fenômeno da criminalidade, com réalc~. na ilicitude dos 

jovens, procurando situ~r seus. condicionantes sócio'-econômico-
.; 

culturais e t;eportando-s"e, ainda, a estudos empíricos sobre o 

tema. 
':!' " 

',.: .. 

Paralelamente,é levado 

des, embasado no referencial teórico da Sociol~gi',a, do.Çonheci-
. . ," ... ~ ..... 

mento de Peter Berger e Thomas Luckmann •. 
..; ',. . .' '~. ~ 

Serviram çomo respondentes da escala 12"0 áujeitos, di 
I '. 

vididos segundo os atributos de sexo, id~de, nível d~ escolari-

dade e profis~~o. As seis categorias profissionais compunham 

dois amplos grupos: humanistas e nio humanistas." 

" " 

O instrumento, escala de atitude tipo Likeri, foi cons 

truído e aplicado pela pesquisadora, obedecendo a etapas defini 

das e tratamentos estatísticos, tendo a forma experimental defi 

nitiva contado com 18 proposições. A"análise de itens e fide-

dignidade da escala comprovaram a eficácia do instrumento. 

As hipóteses estatísticas levantadas foram testadas a 
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través da análise da variância (no grupo como um todo) e o tes­

te do qui-quadrado (com os sujeitos já agrupados em humanistas 

e nao humanistas), ambos com nível de significância fixado em 

0,05. 

Os resultados da análise da variância demonstraram não 

haver diferenças significativas na atitude, quanto a sexo, ida­

de e nível de escolaridade. Relação significativa foi encontra 

da entre profissão e a atitud~ pesquisada. 

Pelo teste do qui-quadrado evidenciaram-se diferenças 

significativas entre humanistas e não humanistas somente em re­

lação ad atributo nível de escolaridade • 

• • 

- v -



SUMMARY 

The aim of this work was a comparative study of at-

titudes concerning the penal impunity of the underaged law-. 

breaker, in face of Bn ever-growing juvenile deliquency and the 

possibility of inflicting heavier penalty to these underaged 

C r i m i n a r s, -w i t h t h e jus t i f i c a t to n t h a t t h i s me a s u r e w i 11 

improve the social responsability of young people. 

help 

This work comprised two parts. In the first part, the 

phenomenon of criminality was analysed, emphasizing the illegali 

ty of 'young people'. The social, economic and cultural condi­

tionings were discussed with reference to empiric studies about 

the subject. 

At the some time, a study of attitudes was put forward 

based on Peter Berger and Thomas Luckmann's theory about the 

So~io~ogy of the KnowIedge. 

A hundred and twenty people have answered the scale 

divided into the categories of sex, age, schooling leveI and 

profession. The six professional 'groups were formed of humanis 

tics and non-humanistics professionals. 

The instrument used~a scale of attitude of the type 

Lickert, was built and applied by the researcher, obeying defi 

nite steps and statistic· treatments, and its definite experime~ 

tal form contained eighteen items. The analysis of items and 

reliability of the scale showed the efficacy of the instrumento 
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The statistic hypotheses were tested through the ana­

lysis of variance (inside the group as a whole) and the qui­

square test (with the people already arrang~d in humanistics and 

rion-humanistics grou?s), both ~ith the signifying leveI fixed 

in O,OS,The output of the analysis of variancehave demons~rated 

that there are no signifi~ant differences in attittide as to sex, 

age and schooling leveI. A significant relationship was f'ound 

between profession and the researched attitude. 

Through the qui-square test, significant dijferehces 

w~re made clear betwe~n hu~anistics and n6n-hu~anistics,only 

in relation to schooling leve!. 
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UMA NOT~ iNTRODUTORIA 

Neste início cabe registrar ter este trabalho cunho 

pessoal e egoístico. 

A fonte geradora de minha preocupação com o menor 0-

correu em setembro de 1981, quando fui atacada por um menino,n~ 

ma rua desta "Cidade Maravilhosa". Na ocasião, dirigia-me ao 

trabalho e o menor agrediu-me, puxando, em seguida, um colar de 

ouro do qual pendia um enfeite representativo de meus filhos 

(dois bonequinhos) e presente dos mesmos pelo "Dia das Mães". 

Meus filhos . •. Eis 
., 

a1 o início de tudo •.• Filhos que 

estavam em casa, depois de um dia de aula em bom colégio, sau-

diveis, bem ~limentados e amados. 

Susto, raiva e aniquilamento dominaram os pr ime i ros 

momentos, seguindo-se um sentimento mais forte e avassalador: a 

impotência. 

Sim, eu perdera a lembrança. Mas, o que perdera aqu~ 

le menor? 

Se eu nao tinha mais o símbolo do amor filial, tinha, 

ainda, meus filhos. Filhos concebidos, gerados e. ctiados com 

amor, no seio de'uma família estruturada, aos quais foram dadas 

condições de vida pelo menos razoiveis, a nível sócio-econômico 

e afetivo-cognitivo, para uma infância regular e feliz. 

E aquele menor, o que tivera ele? E o quanto eu era 

também responsivel por suas carencias, seu abaridon~ e o desesp! 



ro que o levaram ã ilicitude? 

Tentar compreender e levar a pGblico· a problemitica do 

menor abandonado que se tornB infrator~em nosso contexto ·so-

cial~ era algo que se impunha ao meu existir. 

Talvez signifique algo "o reali"zado" 000 Talvez nao 

Mas, minha consciência pedia e aí esti 000 

A ele ê também dedicado este e~forçoo Que pelo menos 

sirva de alerta, para que num futuro, - . que espero prOX1mo, -nao 

existam nas ruas "meninos abandonados e sem amor que puxem cola 

re s n .•• 



I N T R O D U ç A O 

REFLEXOES SOBRE VIOLENCIA,CRIMINALIDADE E DELINQUENCIA. 

o fenômeno da violência constitui-se uma constante em 

quase todos os grupos sociais. Contudo, nas sociedades desen--

volvidas ou em vias de desenvolvimento ela assume, nos tempos a 

tuais, -proporçoes alarmantes. 

Em suas variadas formas, ela impregna-se com tal in-

tensidade na realidade urbana cotidiana que e tema de questio-

namentos e estudos multidisciplinares. Porém, a violência não é 

privilegiocontemporineo, pois em outras épocas esteve, também, 

presente em muitos agrupamentos humanos. 

"A civilizaçio esti ma~chada de guerras de conquistas," 
guerras coloniais em qde se invadia sumariamente ter­
rit~riosestranhos e ocupava-se Eela força bruta das 
armas, impunha-se uma doutrinaçao, escravizava-se. A 
hist6ria, portanto, é uma constante de violências,mas 
a violência urbana nos leva a problemas de criminali­
da de" (S c h n e i d e"r, E, 1982 ~ p. 135)., 

A violência agudiza-se, agora, face ã mudanças nas e! 

feras econômica, política, histórica e cultural. Como afir-

ma Padilha (1970), 

"a violência é contemporinea do homem .• Participa . ao 
longo da hist5ria como parte integrante do processo 
p~lítico, das relaç~eé interpessoais, na vida cole­
tiva e individual. Seja, pois, no plano pol!ticd-SO 
cial ou no domínio pessoal ela nasCe e floresce "dã 
intolerincia humana e mutaç~es s6cio-econômico-cult~ 
rais" (p. 107) 
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Das inúmeras -tentativas para distinguir a agressao da 

violência, salienta-se a noção de que enquanto àquela constitui-

se impulso nàtural do homem como ser vivo, nio lhe sendo exclu-

siva, esta, pelo seu cariter racional e voluntirio, - -e seu apan~ 

:cio; podendo manifestar-se em variadas nuances: fisica, moral, 

psíquica etc. Neste sentido, o conceito de violência somente se 

explicita a nivel humano, atingindo expressoes incom~atrveis com 

a ~aci~nalidade. 

Divers,as teorias tentam explicar o comportamento agre~ 

sivo de cariter voluntirio, ora defendendo a abordagem genética 

pela qual os homens são' inatamente violentos, ora enfocando o 

modelo do lIpa drio cultural" de Sipes pelo qual o comportamento 

agressivo individual é aprendido culturalmente. 

Ressalte-se que o instinto agressivo, quando control~ 

do, foi através dos tempos, fato~ a determinar a sobrevivência 

e'o desenvolvimento humano, por constituir-se mecan1smo biológi 

cc e psiquico de adaptação'. 

Para ~ maioria dos et5loios, a agressao desrruidora, 

sob forma de violência, é antes uma falha no funcionamento ins-

tintiv~, nio no pr5prio instinto. Em verdade, como afirma Lo-

renz (1973), 

"certas normas de comportamento extremamente comple­
xas como o amor, a amizade, o ciúme etc, têm determi~ 
nadas funç~esem favor daconservaçio da especie e 
não existiriam sem a agressio" (p. 227). 

A violência atenta contra a dignidade humana por d~r-



rubar os princípios ético-morais -que sao seu respaldo~ Ela 

"ameaça, maltrata e destr~i o nosso pr6ximo que apre­
senta características semelhantes is nossas e pOSSU1, 
portanto, em principiá, os mesmas direitas. A vio1ên­
ciatransforma-o em objeto e meio, ofende-o, rebai­
xa-o e sUbmete-o a todas as formas de desum·anidade" 
(Hacker, 1973, p. 22). 

Onde reinam as desigualdades e injus~iças sociais em 

suas complexas formas, a violência esti presente como marca sin 

guIar. O que se observa e que a desenvolvimento e o ·avanço tec 

nol~gico ao invés de serem colocados a serviço do bem-estar hu-

mano, antes se transformam em exacerbadores do egoismo, da deso 

nestidade, da luta pelo poder e riqueza, enfim da ~ubversio de 

todos os valores que devem dirigir a conduta humana. 

Na busca dos determinantes. imperativos da violência, 

as abordagens embasadas puramente a nível psicol6gico, como as 

noções de instintos inatos ou mecanismos contra sentimentos de 

inferioridade, nao sio cap~zes de explici~la na íntegra.! an-

tes a nivel das contemporineas injupções s66io-econ~micas e 

suas consequencias psicol6gicas, seja no plano individual ou co 

letivo, que se deve buscar entendê-la em suas origens e manifes 

tações explicitas. 

Como forma anomica de comportamento, a violência deve 

ser analisada através do bin~mio - indivíduo x sociedade - ou se-

ja, pelo prisma bio-psico~sociol6gico. 

O comportamento humano e moldado através do processo 

de socialziaçio, definido como 



l'am de 

4. 

"a ampla e consistente introduçio de um indivfduo no 
mundo objetivo de uma sociedade ou de um setor dela" 
(Berger e Luckmann, 1983, p. 115). 

Os soci~logos Parsons e Bales (Apud Macedo, 1966), fa 

"interiorizaçio atravis da áprendizagem dos padr~es da 
cultura da sociedade a que o_indivfduo pertence" Cp. 
122) • 

Sob o prisma psicol~gico, as pautas de comportamento 

sio condicionadas pela interiorizaçio de normas e papeis que 

-sao aprendidos com as pessoas significativas. O certo i que 

"o homem e, entre todos os animais, o único que so se 
completa atravi. da cultura. g essa que imprime ca­
·racterfsticas altamente especrficas ao seu referencial 
comportamental" (Geertz, 1978, p. 61 e ss). 

O pTotesso socializante e, e~ s!ntese, a aprendizagem 

dos padrões culturais da sociedade de pertencimento. O modo pe-

lo qual se realiza e 'D;a m.edida em que satisfaça necessidades b~ 

s i c as, 5 e j a mel a s b i o p s i c o 1 ~ g i c a sou s o c i a i s , 'e n g e n d r a 'um r e f e 

rencial de conduta aceito ou nio pelo grupo social. No último 

caso, se tem, como consequencia, o desajustamento individual,b~ 

se psicossocial dos atos anti-sociais da delinqUência e crimi 

nalidade. 

Dado a conwlexidade organizacional nenhuma sociedade 

apresenta homogeneidade total. No caso das sociedad~s estrutu-

radas em classes, a heterogeneidade assume maior extensão que, 

em decorrência, se reflete nas normas e pautas de conduta, no 
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referencial axiolõgico e nos ideais de seus membros. 

"Estando'presente a mobilidade social os modelos de 
co'mportamento variam segundo a mudança de situação so 
frida pelos agentes transmissores da c~ltura" (Macedo, 
op. cit., p. 125). 

Assim i que numa mesma sociedade coexistem grupos he-

terogineos, com padr~es culturais distintos, plasmando nas no­

va~ g~ra.ç;es modelos comportamentais específicos dos quais pode 

advir o desajustamento i sociedade global. 

Aliada a este fato hi que se considerar a dinimica i­

nerente a toda sociedade, res'ponsãvel por transformaç~es econô-

micas, políticas e culturais aceleradas, capazes de gerar desor 

ganização social em ma10r ou menor grau. 

"Este i o marco fundamental das sociedades contempori 
n~as - não. transformação permanente, incessante,mai, 
precisamente, em revolução vertiginosa" (Ibidem, p. 
40) • 

liA sociedade nao é um dado fixo ( ••• ) A mudança so­
cial, na medida em que se caractetiza por attasos ou 
8ssincronismos, implica uma 'desintegração' ou per­
da de integração que é perceptível, embora em diferen 
tes sentidos, tanto do ponto de vista 'da estrutura ao 
terior, como em relação ãestrutura futura (desejada­
ou real) ( •.• ) As tensões e os confli tos são decor­
rentes dos fatores da própria mobilização social" (Ca 
ram, 1978, p. 55). -

No entender de Rosa (196~), 

"a desorganização social implica na rutura das.rela­
ções funcionais entre os componentes do grupo, inter­
ferindo na realização de tarefas aceitas dentro do 
quadro de organizasão social. Od padr~es e mecanis­
mo's das reI açõe s humanas in te r grupais apre s en ta -s e pe!, 
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turbado; fazendo com que o cumprimento das funções so 
ciais se apresente incompleto e comumente desviado dos 
fins estabelecidos pelo complexo do grupo" (p.30/31). 

Nas sociedades industriais da atualidade, dominadas 

por intensas mudanças em todos os campos da atividade humana, 

abundam fatores ger~dores de t~nsões internas, es~ando, assim, 

em permanente estado de reformulaçõesessenciais e certa desor-

gani,zação so-ei.al parcial, o qu~ não implica uma situação de ag~ 

do esfacelamento das instituiçõ~s bisicas, de completa desorga-

nização com facetas patol6gicas e insól~veis. Apesar disto,vi~ 

lumbr·am-se eX'.emplos de "desarmonia interna que afeta os mecan,is 

mDs de organização economica, o sistema polttico e a ordem iti-

ca elllgeral. E.ssa desarmonia interna se manifesta em variados 

conflitos d~ maior ou menor profundidade e extensão que afeta 

grupos de interesse, classes s6cio-economicas, grupos raciais e 

culturais". (Ibide'm, p.36/37) 

Ocqrre que as so~iedades industriais tim, como carac-

terrstica precrpua, o avanço tecàol6gico. 

"A nova ordem ticnica introduz mudanças sociais na 
cultura materi~l que não se fazem acompanhar de mudan 
ças sociais no campo da cultura'imateria1. Embora tal 
disparidade no rndice de mudança entre a cultura ma­
terial e imateri~l não pr6duza rut~ras no complexo so 
cial, contim, em si, elemento desintegrador das ex= 
p r e s sõ esc u 1 tu r a i s que lhes perturba o. e qui 1 rb r i o " 
(Ibidem, p. 41). 

Os homens, hoje, estao de tal modo envolvidos com o 

aparato tecnoiógico, tão seduzidos pelos seus benefrcios que o 

colocam em lugar de destaque; conferindo-lhe uma primazia a 

ofuscar o fim ~ltimo de todas as coisas que deve ser o próprio 
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homem. A técnica deve ser encarada como meio de aprimorar as 

,cottl,diçõe s ma,t.e r i a i s d,e vida pe I o de s envo I vi men to que -traz a va-

rios setores do saber. o homem é que deturpa seu uso; determi 

nando, via de regra, ~enos beneficios que preju{zos. 

" Sal ta a o s o I h o s a s i tua ç a o em q u ese e n c o n t r a o h o­
mem moderno, vítima de uma terrível alienação ( .•. ) 
A mecanização, a autom,ação, as redes de computadores, 
tudo isso leva o hdmem a se sentir ~igiado, despido e 
controlado, transformando as cidades em grandes formi 
~ueiros. lextremamente lamentivel que'a complexida= 
de dacivtlização ocident~l tenda a 'produzir o homem 
col'et.ivodepreferência ao homem indivíduo" (Ferreira, 
J. 1975, p. 57). ' 

t'D:eS1"'lilVO 1 vLmen to' tecno 1 õgic ou ao é, ob r iga to ri ame nt e, 
'pro"g-r-e'Sso, umav-ez que este supõe, além das condições 
materiais, outras, sobretud~ de nature'za ética. A 
t é cn'ica ac ima dos va lore s humanos é uma mane i ra an6ma 
la de focalizi-la" (Macedo, op. cit., p. 44/46). 

1 ' , 

A par disto, o próprio avanço tecnológico não ocorre 

isoladamente. Implica, antes, em mudartças na estrutura sócio-e 

con'ômica, no .complexo cultural e no sistema político que .podem 

abarcar, em seu bojo~ mecanismos'desagregadores; levando a agu-

das tens~es e coriflitos pS,icológicos pela mobilidade social, a1 

terações de "status" e papéis sociais" perda de prestígio etc. 

De especial realce é a desorganização economica e 

seus reflexos em tei~os de desajustes sbciais e pessoa1s. Inten 

sas modif iç,aç~es neste campo conduzem i marginilização de gru-

pos sociais que se veem envolvidos no pauperismo, no desemprego 

ou subemprego, em precirias condições de moradia, saneamento bi 

sico, sá~de, educação e lazer; enfim, em condições de vida 

que chegam a ser desumanas. 
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Não e surpreendente que surjam os desajustes psicolõ-

,gicQ.s, formas d,e co,nduta desviantes Como ·meio de sobrevivên'cia, 

dissociação dos vInculos afetivo-familiares, perda de auto-esti 

ma, subversão de valores, inconformismo, revolta e violência. 

Não cabem, aqui, reflex~es intensas no que tange -a 

conceituação de criminalidade, nem tampouco à discussão sobre a 

relatividade espaço-temporal 'do comportamento criminoso. Impor-

ta antes que a 

"noç~o de c rime sub o rdi na-s e, s emp re, aos pa radi gmas do 
que seja comportamento normal e conveniente a um ag-ru 
pamento social. Neste sentido, o crime tem como den; 
minador comum a conduta antisocia1 em grau acentuado, 
contrária às normas internas da sociedade" (Rosa, op. 
cit., p. 119). 

"o' crime, em verdade, ê produto sócio-cultural. Não 
apenas porque só pode ser entendido contra o 'pano de 
fundo' do comportamento normal ou aceito pela socieda 
de, mas, ainda, porque os principais elementos condi~ 
cionantes de seu aparecimento são ~ociais~ decorremde 
realidades culturais (Ibidem, p. 122). 

Sendo fato patenteado que a crimina1idade mantem in-

trInseco vInculo com os fen~menos de desorganização social, ma-

ximizados nas sociedades em transição, é nelas que se abre um 

vasto leque de determinantes criminõgenos e de1inqUenciais. 



CAPTTULO I 

o PRO'BLEMA 

seé fato patente que a maioria das sociedades defron 

tam-se,na contemporaneidade, com uma ordem social plena de con 

tradições, questionamentos, desafios e crises, as maiores inda-

tJl"Çi:>'es r-e fe r-e m'" s -e, sem d ú v i d a, a p r o 1 i f e r a ç ã o dos a tos vio1en-

tose criminosos. 

Não é sem sentido afirmar que 

11 n a a tua 1 i da de n e n h u ma c o 1 e t i v i da d e e s 'c a p a a o de s e j o 
de elucidar a verdade sobre o crescimento progressi­
vo dos atos de vio1incia ( ••• o que) justifica p1ena­
mehte seu estudo" (Canestri - Apud Pereira, 1975, p. 
21). 

No quadro global onde se insere e fundamenta a crimi-

nalidad~, vale notar os seus meandros, que são a delinqUincia,a 

conduta irregular, anti-social e .infratora dos jovens, manifes-

ta em formas variadas. Em seu cerne repousam as contradições so 

ciaisresponsiveis pelas condições miseriveis de vida em certos 

estratos sociais. 

Ca·da ve z mai s 

"os jovens engrossam o contingente dos criminosos a 
medida que se processa um crescimento economico sem 
as necessirias duplicações do desenvolvimento social. 
Não só aumenta o número de de1inquentes, como também 
a média de idade tende a baixar" (Rios, 1979, p. 80). 



10. 

A agudização do fenômeno entre os jovens - os mais a­

tin~idos pelas cileres mudanças na sociedade - tem se conve~ti-

do em foco de preocupação em nosso contexto. Assim i que se est~ 

beleceu como problema cotidiano para a populaçi6 em geral e, em 

e~pecial, para profissionais envolvidos com a questao, alim de 

produzir in~meros estudos· em virias ireas do sabe~ cientIfi~o e 

em diversas abordagens teóricas e metodológicas. 

A malor parte desses trabalhos enfoca os· antecedentes 

psicossociais da ilicitude juvenil, os delitos mais comumente 

praticac;lp.s, o processo institucional reintegrador e a viv~ncia 

dos jovens, seja na sociedade ou nas unidades assistencialistasl 

correcionais. 

No'meio sócio-cultural conturbado de nossa sociedade 

onde impera o crescimento patológico das cidades, situam-se ~s­

tes jovens, violentados, marginalizados, carentes dos requisi­

tos mInimos necessários ã sobreviv~ncia e de uma assist~ncia pr~ 

ventiva adequ~da (seja ela'familiar, educacional, social etc); 

o que configura uma exist~ncia alienizante, base de ca~incias 

psicológicas, frustraç~es, conflit~s, desajustes e comportamen­

tos desviantes. 

A situação familiar de pauperismo, propicia ao desca­

so ou ·abandono dos filhos, a falta de uma base p~icológica ·sól! 

da que torne os pais capazes de contactos afetivos com a prole 

e o afrouxamento na trama de relaç~es familiares e vicinais nao 

oferece um ambiente social capaz de prover experiincias ~teis 

para o desempenho dos papiis sociais futuros, garantir o equili 

brio afetivo para o desenvolvimento psicológico saudivel e a 
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formação da identidade pessoal e auto-conceito adequado. 

~lim disso. hi de se destacar que 

"o modelo economico baseado no consumismo, dentro de 
nossa $Dciedade capitalista, exerce, semdGvida, pa­
pel determinante 'na formação das mentalidades. Valo­
res como possuir bens, posição e prestigio adquirem 
tal estrutura na escala de valores dos in~ivfduos que 
a medida do 'ter' passa a ser a medida do 'ser'.' En­
tretanto, a desigualdade de oportunidades, entre ou­
tros aspectos, favorece o crescimento e abundância de 
alguns e a vida carente de outros. A pressão social 
t i c i tas e e x e 1;" c e nos e n t i do d e as p e s s o as p o s s ti í r e m ca 
da vez mais, mesmo quando os meios 1egítimo~ de .atin=-- . 
gir estes objetivos estejam fora de alcance"· (Castro, 
1978, p. 167).' , 

Estudos criminológicos têm demonstrado que 

"nas sociedádes de consumo sao incontaveis os estfmu 
los i ciimina,lidade ( •.. ) ~ ser humano vive sob um 
constante bombardei~ de propaganda de todo tipo,e~pica 
çando-1he os sentidos, acentuando-lhe os desejos, crT 
ando i1us~es e, com isso, exercendo presg~~s intensai 
cujas conseqUências basicamente são econômicas fl (Pe­
reira, op. cit., p. 79). 

Não i por acaso que a propaganda reveste-se de conota' 

ç~es psicológicas, apelando para motivos humanos como rea1iza--

ção pessoal, prestígio, desejo de auto-afirmação e reconhecimen 

t o de ":s ta t u s " . Ati a moda transforma-se em modo de violentar 

os menos favorecidos e impor superioridade. 

Neste panorama, nao se torna difírii1 visualizar o e-

feito nocivo da propaganda sobre os jovens em formação, 1ncapa-

zes de discernir entre o necessirio e Gti1 e o supirf1uo, o 1!-

cito e o ilícito, o bem e o mal. 
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Campos (1979), citando a teoria da 'oportunidade dife 

rencial' de Cloward e Ohlin aponta 

tia disparidade entre aquilo que os jovens da classe 
baixa sio induzidos a querer e o que, em verdade, lhes 
ê oferecido no conte~to social. Aí estaria a fonte 
dos problemas de adaptaç~o. Tendo interiorizado obje 
tivos societários, mas limitados a consegui-los por 
vias l~gítimas sofrem frustraç~es intensas, cujo re­
sultado é a exploraç~o de alternativas ilegítimas"(p. 
4 3) • 

Se de um lado nossa sociedade vive o impacto do desen 

volvimento tecrtoi.~gico e algum crescimento econBmico, os campos 

s~cio-previdenciãrio e político n~o têm apresentado modificaç~es 

c.ompatíveis. o próprio sistema judiciário, -que'se propoe a 

assistir a infância e juventude desfavorecida, apresenta um 

model·o assistencialista ultrapassado baseado na institucionali-

zaçao e numa açao mais coercitiva ao invés de preventiva. 

A populaç~o jovem, diante desta realidade social con-

turbada, na qual estio presentes e entrelaçam-se normas e valo 

res contraditórios nao encontra um referencial sólido de or1en 

taçao da conduta. 

A ordem social estipula o que sao os direitos e deve-

res dos cidadios, fornecendo a base sobre a q~al a ordem juríd! 

ca estabelece o que ê lícito e ilícito, crime e infraçio, na 

trama das relaç~es sociais. 

Extrapolando-se estas noçoes a nível da criminal idade 

juvenil, fixa-se o conflito entre a necessidade de manutenç~o da 

ordem social e o amparo aos jovens em formaç~o, para os quais e 
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xiste a prerrogativa da impunidade penal, talvez mais uma a1-

t:ern'a:tiva a en'cob.rir a 'incompetência em melhor solucionar a que~ 

tao. 

Cabe pensar, todavia, ~ quanto estao protegidos pela 

sociedade os menores em cuja bagagem inclui-se - dados pela pr~ 

pria sociedade - o pauperismo, a fome, a doença, a família sem 

condiç~es de m~ntê-10s, a perseguiçio da polícia e a internaçio 

em unidades assistencia1istás, verdadeiras prisoes camufladas. 

o problema ~antigo, assim como as soluç;es ~entadas. 

Hoje, mais que competência da esfera jurídica, transforma-se em 

assunto de todos. Quem já nio foi abordado de,algum modo por 

um destes menores, a vender nos sinais de' trinsito, a roubar,a 

trapacear,' à pedii, explicitamente, esmola e comida, quando o 

que pedem, implicitamente, ~ atençao~ amparo e amor. 

'. Quando muito se fala que a impunidade penal obsta a 

responsabilidade social do~ jovens, deve-se pensar que a empre! 

tada de assisti-los ê difícil, senio impossível 

"num país que se agita sob o impacto gerado pelo de­
senvolvimento tecno16gico, por um lado, e por outro, 
queda-se, quase indiferente, ao contraste das fortu-­
nas afrontosas que se erguem, nem sabemos como,. 'pre­
tendendo a sua coexistência pacífica com a miseria 
( ••• ) Um país que se debate entre as distorç~es só­
cio-econ~micas, gerad~s por esse mesmodesenvolvimen­
to tecnológico e pela explosão demográfica, sem as,­
sitir convenientemente o grande percentual da popula­
ção que se encontra confinada nos meandros das fave-­
las, analfabeta, regra geral, nio podendo, assim, ob­
ter nada, alem de um subemprego, desnutrida, miserá-­
ve1, vendo seus irmios mirrados pela fome e pela ver­
minose, debatendo-se entre a vida e a morte, numa lu­
ta inglória por uma sobre vivência problemática, pode 
falar, com autoridade moral, em responsabilidade so~ 
,cia!?" (P.ar:anaguá, 1981, p. 17/18). 
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~omo falar em responsabilidade social a estes jovens 

-g'lil'e, por ;<5::eu ,turno, nao a receberam da so-ciedade. Não se con-

tém. com internatos ou qualquer medida repressiva a violência da 

que:l,esq.uep,ri.me i ro foram v i o l·entados em seus direitos ina 1 ienâ 

veis. 

Urge que se busquem alternatÚTas de açao, privilegia~ 

do-se menos as. medidas repressivas que preventivas. Neste sen-

tido, $e faz mister uma conscientização ampla da sociedade, dos 

6Tgãos pfiblicos e dos cidadãos, conscientização que deve come-

çar por urna ref1~xão profunda e um posicionamento frente ao pr~ 

ble·ma. 

As famf1ias pauperizadas devem ser priorizadas nos 

programas 'Político-sociais, para que em seu seio - .verdadeiro lu 

gar da criança - eocistam condições favoráveis ã saúde,ã segura~ 

Ç'8, ã experiências de vida úteis. e ao equilíbrio emocional do 

homem em formação. 

Os programas, prevent ivo-assistenciais devem visar, ai~ 

da, o lazer orientado e a escolarização, pois ·i necessário, co-

~o afirma 01irito (1977) 

"esposar-se a idiia de que a base da campanha contra 
a criminal idade estaria na educação e·na iniciação ao 
trabalho" (p. 64). 
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,. 
OBJET1VOS DO ESTUDO 

o objetivo especrfico deste trabalho i um estudo com-

parativo das atitud.es apresentadas pelos cidadãos frente ã imp~ 

nidade penal do ~enor infrator, a depender do sexo, idade, 

vel de escolaridade e principalmente profissão. 

A concretude da realidade social manifesta-se nas m~l 

tiplas r~laç;es interpessoais cotidianas. O cotid.iano abarca,h~ 

je, entre outros fenômenos sociais, a criminal idade dos meno-

res,o que obri~a 'os indivrduos a um posicion~mento pessoal fren 

-te a questao. 

Conhecer esse posicionamento, como fruto da reflexão 

conflituosa Sobre as injunç~es psicossociais em que vivem os 

menores infratores e a prerrogativa de sua impunidade, é o obj~ 

tivo amplo aqui proposto. 

IMPORT~NCIA DO ESTUDO 

Esse estudo focaliza um dos problemas mais urgentes no 

Brasil atual: o do menor abandonado, carente e marginalizado 

que, na maioria das vezes, se transforma em infrator. 

Num país onde se estima em mais de trinta e cinco mi 

lh;.s ~ popula~io ~~ jovens em total abandono social, propor u-

ma análise de tal' problema torna~se nio s~ importante, como ne-

cessârio e premente. 

Como produto final da situação de alijamento na sacie 
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·dade, o menor infrator i colocado numa posiçao indefinida que 

vai de sd:e a simples vrtima de condiç~es ae vida desfavoriveis, 

a culpado por atos que perturbam o equilrbrio da ordem social. 

De um lado, a sociedade os -considera ameaça a segura~ 

ça individual e coletiva, sendo, portanto, necessária sua reedu 

-caça0. Em outra vertente sio vistos sob o prisma de indivIduos 

em forma-ção, ne.cessitando, por isso, de proteção e assistência • 

. Quando surge entre as autoridades a perspectiva de 

pensar em diminuir o limite de idade da impunidade penal, pre-. 
tendendo, com isso, aumentar a responsabilid~de social de tais 

jovens e, ati mesmo, se assiste a depoimentos como os do Gover-

n~dor de são Paulo (Rede Globo - Jornal Nacional - 24/02/86)que 

declarou s~r sua intenção colocar menores infratores em pris;es 

regulares, junto a presos comuns (contrariando a legislação es-

pecrfica - O Código de Menores), cabe repensar o problema. A 

buSca de novos mitodos de abordar a questao, de dar assistência 

ã infância e juventude i urgente. Esforços devem ser envidados 

n. busca de estrat~gias ma1S -eficazes de açao, e v i t an do - se, ain 

da, decis~es precipitadas e errôneas . 

. DElIMITAÇOES DO ESTUDO 

Dada a escassa literatura específica sqbre o tema no 

contexto brasileiro e a inadequação em se usar literatura refe-

rente ã realidades sociais diversas, a pesquisa constitui-se a-

penas um estudo exploratório, um caminho inicial, um questiona-

mento a incitar reflex;es mais profundas e novos meios de ave-
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,rig,uação empírica ou evitar decisões incompatíveis com a so1u-

ção do p'rob1ema. 

o trabalho limitou-se a um grupo restrito de respon-

dentes, c.omposto de 120 (cento e vinte) pessoas, mOI'ador as na 

cidade do Rio de Janeiro. A não aleatorização, não inclusão de 

maior número de categorias profissionai~ é o instrumento cons-

truído pela pr~pria pesquisadora e usado pela primeira vez (no-

ta d,ame n te a ieleção dos ítens por ajuizamento), podem ter cons 

tituído limitações em potencial. 

DEFINI ÇAO' DE TERMOS 

1) Atitude: 

.2) Menoridade: 

"uma organização duradoura de crenças e cogniçoes 
em geral, dotada de carga afetiva pró ou contra 
um_objeto social definido, que predispõe a uma 
açao coerente com a~ cognições e afetos relativos 
a es t e o b j e to" ( R o d r i g u e s, I 9 7 I, p. 39 7) • 

faixa etária, estabelecida juridicamente, que, 

em nosso país, se estende do na&cimento até aos 

dezoito anos de idade. 

3) M'enor in'fra to r: todo indivíduo que esteja na faixa etária 

da menoridade e que tenha praticado ato caracterl 

zado, juridicamente, como ilícito penal. 

4) Impunidade penal: prerrogativa prevista na legislaçã~ espe-

cífica - O Código de Menores - para o ilícito pe~ 

nal praticado por indivíduos na fajxa de menorida 

de. 



5) Humanistas: 

18~ 

indiv{duos cuja formaçio e exerci cio profissio­

nal tem por objeto último o homem e sua vivên-·-

cia psicossocial. 

6) N~o Humanistas: individuojcuja formaçio e exercicio profi~ 

sional tem por objeto último a manutençao da 

ordem social sob o respaldo da ordem juridica. 
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CAPITULO 11 

FUNDAMENTAÇ~O TEORICA 

o enfoque central deste trabalho respalda-se na teori 

zação da Sociologia do Conhecimento, tendo por colocação precí-

pua a noçao do homem como ser social. 

Nest~ am~lo q~adro de referincia, procura-se analisar 

a vi'v,ê;ncia humana enquanto fruto contínuo de uma dialética so-

cial, na qual o homem é levado a interiorizar subjetivamente a 

objetividade de sua sociedade e, concorrentemente, a adquirir u 

ma i4entidade singular, capaz de atuar como agente dinamizador/ 

remodelador desta sociedade que o produziu. 

Ten t ar comp re ende r os fundamen tos da cond u ta humana re 

~uer analisar o meio social onde a mesma se manifesta. O existir 

do homem so pode ser compreendido no particular contexto - . 
soc~o-

historico-cultural que o f o r mo u . Sua cons tan te "a!.>ertura para 

o mundo" 
(1) 

faz com que s6 em sociedade alcance toda pleni~u-

de humana e seu "eu", experimentado como uma identidade subjeti 

v.a e objetivamente coerente, ê uma produção que a nível cognos-

citivo e emocional, leva i aquisição dos padr~es normativos e 

valorativos do meio social. 

Viver em sociedade ê participar da realidade da vida 

cotidiana que 

(1) A noção de "ab e rt u r a pa ra o mundo" ê emp reg ada segundo as 
impiicaç~es aritropol6gicas desenvolvid~s por Plassner e 
Gehlen. 

.\0 
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"apresenta-se como uma realidade interpretada pelos ho 
mens e subje~ivamente dotada de sentido para ele~ na 
medida em que forma um mundo coerente" (Berger e Luck 
mann, op. cit., p. 35). 

A realidade da vida cotidiana Bpresenta-se aos homens 

como a realidade por excelência. 

"Seus fenômenos acham-se previamente dispostos em pa­
dr~es que parecem ser independentes da apreensio que 
d~les se têm~ que se imp~em a apreensia de cada indi" 
v í duo (...) e a I é m d i s s o e s t a r e a I i da d e dom i na n te" a =" 
presenta-se como um mundo intersubjetivo, um mundo que 
é partilhado com outros homens" (Ibidem, p. 38/40). 

Objetivaç~es, significados da realidade e um acervo 50 

cial de conhecimentos comuns tornam possível a convivência en-

tre os membros 50~ietirios. 

A realidade da vida cotidiana e sempre apreendida nU.ffi .' 

contínuo de tipificações que de um lado- abrangem as interrela--

çoes mais íntimas (face a face) e no outro abstraç~es anonimas, 

"distan~iadas do "aqui li. e '·'agora" de cada indivíduo. "A estrutura 

social é a soma dessas tipificaç~es e dos padr~es recorrentes de 

interação estabelecidos por meio delas. Asiím sendo, a estrutu 

ra social é um elemento essencial da realidade da vida cotidia-

na" (Ibidem, p. 53). 

A inserçio do homem no meio social onde nasceu, desen 

volve-se através de um processo gradativo e permanente. Esta 

inserçao tem uma seqUência temporal, durante a qual ele partici 

pa da dialética social, isto -e, 

"o homem (evidentemente nao o homem isolado mas em co 
I e t i v i da de) e" seu m u n dos o c i a I a tua m r e c i p r o c ame n t e um 
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s~~re o outro ( •.• ) A exteriorizaçio e a objetivaç~o 
-Gi"8 .. 0momentos de um processo dialético contínuo (Ibi­
d(em, p. 87). 

Convem ressaltar que 

"a objetividade do mundo institucional, ( ..• ) é uma 
objetividade ~roduzida e construída pelo homem. O pro 
cesso pelo qual os produtos exteriorizados da atividi 
de humana adquirem o caráter de objetividade é a obje 
tivação" (Loc.cit.). -

O terceiro momento da dialética social -e a interiori-

-Q;aç-ao,naqu,al o mundo social objetivo 'é reintroduzido na cons-

ciineia,no decorrer da socialização. 

Ao interiorizar, pelo papel, as normas, valores, ati-

tudes etc. que serab parte integrante de sua identidade e bio-

grafia, o mundo adquire par. o homem uma subjetividade real. 

A família - prime~ro grupo de pertenciamento - estab~ 

Ieee os paradigmas sociais'a serem interiorizados. Pela interi~ 

rizaçao - "apreensão ou interpretaçio imediata de um aconteci-

mento objetivo como dotado de sentido" (Ibidem, p. 174) - o in-

divíduo se apossa de um referencial axiologico e padrões de con 

duta prevalecentes no corpo social. 

Do mesmo modo, ele é capaz de co~preender a intersub-

jetividade de seus semelhantes, estabelecendo-se 

"um nexo de motivações q1ue se estende para o 
( ••• ) uma contínua identificaçio m~tua ( ..• ) 
homens que vivem no mesmo mundo e participam 
do ser do outro" (Ibidem, p. 175). 

futuro 
en tre os 
cada qual 
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iNe.ste nível de interiorização está implícita a possi-

bilidade de ser membro da so~iedade e o processo pelo qual is-

to se realiza, ~ a socialização que abarca dois níveis: a socia 

lização primária e a secundáriar 

Atravis da socialização - contínua inserçao do homem 

em s~u meio social - a sociedade imprime modelos de conduta que, 

sobre a base biopsíquica, constroem a subjetividade de cada ~n-

divfduo. 

,,- - - . 
A formaçao doeu deve tambem ser compreendida em re-

lação com o contínuo desenvolvimento orginico e com 
o processo social, no qual o ambiente natural e o am­
biente humano são mediatizados pelos outros significa 
tivos" (Ibidem, p. 73). -

A socialização primária processa-se pela identifíca-

çãocom as pessoas que são significa~ivas - pa~s ou responsáveis. 

Deste modo, o ser em formação torna-se um real partícipe do so 

cial. Selecionando aspectos da estrutura social objetiva e do 

mundo social objetivo, de acordo com sua própria localização nos 

mesmos e sua biografia, os mediadores definem o espaço da cria~ 

ça dentro da sociedade. o processo socializante serve, ainda, 

como transmissor de urna visão específica do mundo social, a ser 

parte integrante do aparato psicológico individual. 

Em situaç~es que envolvem nao 86 aprendizado cógniti-

vo, mas tamb~m alto grau de emoçao, a criança identifica-se com 

múltiplos pap~is sociais: 

"Existe um processo dialetico de identificação pelos 
outros e auto-identificação, de identidade objetiva-

.... 
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mente dada e subjetivamente apropriada, no qual o 
indivíduo define sua posiçio dentro da realidade so­
cial" (Ibidem, p. 177). 

A identidade e formada por processos sociais, determi 

nados, em. sua essência, pela especificidade da estrutura social. 

Em contrapartida, uma vez cristalizada na consciência indivioosl 

torna-se capaz de reagir sobre' a sociedade. Vê-se,·assim, o 

nexo entre identidade - como realidade psico16gica - e a estru-

tura social. 

o acesso ao cabedal social de conhecim~ntos tambem in 

fluência a socializaçio de modo amplo, posto que o acervo de 

conhecimento disponivel na sociedade, a par de aiguns elementos 

comuns, possui especificidades, não distribuídas de modo iguali 
I. 

tirio entre todos os seus membros. A complexidade da distribui 

ção do conhecimento. tem como consequência o surgimento de V1-

-soes singulares do mundo a serem transmitidas pelos mediadores 

na socializaç~o. Tal visã~ incorpora-se ã personalidade, em 

termos de condutas peculiares. 

Hi de levar-se .e~ conta, ainda, que a açao socializan 

te sofre múltiplas influências da sociedade. Ela própria dif~ 

rencia, tambem os conteúdos a serem interiorizados, a depender 

do sexo ~ idade da criança. 

De modo gradual, papeis e atitudes imprimidos na soci 

alização primiria são abstraídos pela criança, generalizando-se 

para todas as pessoas. 

"Esta abstração de papeis e atitudes dos outros signi 
ficativos concretos e chamada o outro generalizado. 
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Sua formaçao na consciincia significa ~ue o indivíduo 
identifica-se agora n~o somente com os outros concre­
tos, mas com uma generalidade d-e outros, isto é, com 
uma sociedade" (Ibidem, p. 178). 

Uma vez interiorizado na consciincia individual o 

con cei to do "outro generalizado", a criança capacita-se a par-

ticipar da sociedade, ao mesmo tempo que adquire. uma personali. 

dade ímpar e um mundo próprio. 

A continuidade da socializaç~o acompanha o pro~esso de 

formação pessoal e estende-se por toda a vida. A socialização 

nunca é total e nem esti jamais acabada" (Ibidem, p. 184). 

o mundo que foi dado a conhecer na socializaç~o prim~ 

ria ganha" na socializaç~o secundiria, maior extensao e diversi 

ficaç~o. Como processo contínuo amplia o campo de conhecimen--

tos, as habilidades, exigidas para o desempenho de funções esp~ 

cíficas e a percepç~o do contexto institucional que capacitam a 

maior convivência social com seus semelhantes e a entender me-, 

·lhor sua sociedade. 

Em síntese, 

"a socia1i·zaç~o secundária é a interiorização de sub­
mundos institucionais ou baseados em instituições. A 
extens~o e o caráter destes são portanto, determina-­
dos pela complexidade da divisão do trabalho e a con­
comitante distribuição social do conhecimento" (Ibi-­
dem, p. 184/185). 

Neste sentido, é vilido afirmar-se que diferentes· in­

di~íduosapropriam-se, ~ela socializaç~o secundária, de setores 

específicos do conhecimento, através da escolarização e forma--
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çao profissional. A socializaçio secundiria reforça, ainda, o 

desempenho dos pap~is sociais dependentes- do sexo e idade do 1n 

divíduo, por meio dos agentes institucionais e gruposde pares; 

diferenciando os indivíduos no que concerne ã sua postura fren-

té ã. realidade social. 

As fufiç~es da socializaçio se~undiria possuem alto 

grau de formalismo e anonimato, dado o cariter das relaç~es so-

ciais nela presentes que dispensam a ldentificaçio carregada de 

emoçao da socialização primária. 

Os conteGdos agora transmitidos possuem, tamb~m, me-

nos inevitabilidade que os ·primeiros elementos interiorizados 

quando criança. Em decorrência, 

"o tom da realidade do conhecimento interiorizado na 
socializaçio secundiria ~ mais facilmente posto entre 
parênteses (isto ~, o s~ntimento subjetivo de que es­
tas interiorizações sio reais· ~ mais fugitivo). são 
necessários graves choques no curso da vida para de­
sintegrar a maciça realidade interiorizada na primei~ 
ra infância. g preciso muito menos para destruir as 
realidades interiorizadas mais tarde. Alem disso, e 
relativamente fácil anular a realidade das interioriza 
ç~es secundárias" (Ibidem, p. 190). 

Para que exista pelo menos um nível adequado de sime-

tria entre a realidade objetiva e subjetiva, a sociedade estabe 

lece mecanismos -de conservaçao da realidade ~ue visam minimizar 

os efeitos dos vários desafios a que estio sujeitos os conteG--

dos interiorizados subjetivamente, na contínua socializaçio do 

homem. 

Torna-se, neste ponto, necessário fazer distinçio en-
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tre a conservaçao rotineira da realidade, isto -e, a que se refe 

re i realidade interiorizada na vida cotidiana e a conserva~io 

em situações de crise, conquanto ambas acarretem, - . em essenC1a, 

os mesmos processos sociais. 

A realidade da vida cotidiana ê mantida nao -so pela 

rotineidade que lhe ê inerente como pela contínua. interaçio so 

cial do sujeito com seus semelhantes. Nes ta in teraçio ocupam p~ 

pel de destaque os "outros significativos", visto· que sio eles, 

em seus contactos diirios e plenos de emotividade, que ma1S con 

firmam o elemento precípuo da realidade - a identidade pessoal. 

As situações de crise, por seu turno, exigem confirma 

çoes da realidade ma1S explícitas e intensas. Via de regra, a 

propria sociedade institui procedimentos específicos a serem mo 

bilizados nas situações de desafio i realidade socialmente defi 

nida. 

A r~laçio dialética do homem e sua sociedade implica 

a possibilidade de transformaçõe& recíprocas. o exteriorizar-

.se do homem na açio cotidiana ê fator relevante para transfor-

mações da objetividade social obrigando-o i constantes reform~ 

lações de sua subjetividade. As transformações ocorrem em 

graus variados, cabendo realce aos aspectos da socializaçio se 

cundiria que continuam a ser construídos sobre as interioriza 

çoes primirias. Pela socializaçio se·cundiria ocorrem "trans-

formaç~es parciais da realidade subjetiv~ ou de particulares 

setores dela" (Ibidem, p. 213). 

~ nas sociedades modernas que se entrelaçam, mais in 

tensamente, fenômenos sociais como diversificaçio do conheci-
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mento e treinamento profissional, estratificaç~o de classes so-

... 
c ia i 'se m.o b i 1 i da de. Além disto, encontra-se nao so ampla gama 

de possibilidades para modificaç~o de elementos de identidade pe~ 

soa'l., c.omopara incongruências, entre a socializaç~oprimária e 

secundária. 

"Em nenhuma sociedade a orientaç~o e a açao na reali­
dade social dependem t~o decisivamente da socializa-­
ç~o secundária" (Luckmann, Apud Gadamer e Vogler,1977, 
p. 142). 

A so~ializaç~o secundária pode levar ã interiorizações 

que reforcem ou acrescentem novos elementos aos anteriormente in 

teriorizados. Contudo, visões contraditórias podem também ser 

estabelecidas, gerando ambigUidades que, a depender da amplitu-

de e da importância dos elementos dispares, estabelecem situa-

çoes de crise, para as quais nem a própria sociedade pode ser 

capaz de oferecer alternativàs de soluç~o. 

Nas' s o c i e da d e s ctn tem p o r â n e as, é, s em d ú v i da, a e s f e -

ra economica a maior fonte de transformações da realidade so-

cial objetiva. Estas transformações estendem seus reflexos a 

outras esferas da sociedade, criando ambigüidades e conflitos. 

Uma maior divisão do trabalho e especialização dos 

conhecimentos profissionais, nos países desenvolvidos, acabam 

por estabelecer diferenças agudas de participaç~o no núcleo cen 

tral da economi.a, nas benesses decorrentes do desenvolvimento, 

nas decisões políticas e na teia de relações com a sociedade gl~ 

bal, a configurar um quadro de alijamento social de alguns gru-
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Sem que se intente analisar as implicações psicosso-

ciais desta vivincia marginal, hi de destacar que ela represen-

t. uma V1sao subjetiva da realidade social objetiva altamente 

conflitiva em termos de identidade pessoal e conduta social. D~ 

frontando-se, miis agudamente que outros grupos sociais, com 

padr~es s6cio-c~lturais d!spares - os interiorizados na social! 

zaçio primiria e os apreendidos p~steriormente em contactos com 

a realidade das classes nio marginalizadas - estes indiv!duosde 

~envolvem, em sua vida cotidiana, estrat~gias de sobrevivincia 

que os incompatibiliza COm a realidade socialmen~e estabelecida. 

Kio ~ dif!cil que tais grupos sejam " e s t i.8 ma t i z a dos " ( 2.) na 

sociedade - e at~ apreendam o estigma como parte integrante da 

identid.ade pessoal - e esta atribuição abarque a noçio de "soci 

alização mal' sucedida" 
( 3) 

Toda sociedade espera de seus membros um grau de so-

cialização que os habilite ao conv!vio social pleno com outros 

indivíduos e a contribuir para o bem-estar coletivo e a integr~ 

çao da ordem social. Tal noção não implica completa uniformida 

de de conduta, nem o conformismo extremo que levam ã estagnaçao 

social. Algumas reformulaç~es / inovaç~es podem servir como di 

namizadoras da realidade social, sendo at~ incentivadas nas no-

vas geraç~es, desde que não ameac~m a unicidade da ordem social. 

Embora o conceito de conduta am~açat6ria possua uma~ 

- -(2) A noçao de estigma, usada neste trabalho, e a proposta por 
Goffman. 

(3) Segundo os autores "certa assimetria entre a realidade so­
cial objetiva e a subjetividade com a qual ela ~ apreendida" 
(p. 216). 
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riabilidade espacial, nele esti sempre presente a noçao de il"i-

citudee criminalidade, proprcias ~ anomia social. 

Os ~tos iltcitos e/ou criminosos se praticados por a-

dultos sao passtveis -de sançoes definidas juridicamente. O mes-

mo nao se aplica quando praticados por indivrduos na faixa de 

menoridade, apesar deste conceito também variar a depender da 

sociedade em questao. 

Em nosso contexto, a menoridade estende-se até aos de 

zoito anos, quando deve ter sido interiorizada, na con~ciincia 

indi~idual, a responsabilidade social pela conduta pessoal. An-

tes desta idade, a lei protege o menor outorgando-lhe impunida-

de penal, fato que abrange, implicitamente, a possibilidade de 

aprimoramento da socializaçio e a posterior reintegraçio ao con 

vrvio social. 

Num moment~ em que a sociedade - definidori da cons-

truçao subjetiva da realidade - pelas discrepâncias nela conti-

das falha no amparo a sua juventude carente e marginalizada, e~ 

ta constataçao torna-se um elemento de realce na vida cotidiana 

dos cidadios e na reflexio que fazem sobre os "imperfeitamente 

socializados"; podendo caracterizar-se como situaçio de crise. 

Questionamentos -s ao levan"tados, valorações, normas, di. 

retrizes compoitamentais e atitudes tornam-se conflitantes, p~ 

dendo levar ~ oposições/contestações e ~ mobilizaçio de proces-

sos psicológicos com intuito de minimizar o conflito e/ou resta 

belecer a coerincia no conjunto de valorações, no referencial a 

titudinal ou, em stntese, no equilíbrio da personalidade. 
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CAP!TULO III 

REVISAo DE LITERATURA 

Este capítulo divide-se em duas -seçoes: o Universo 

Societal do Menor - delinqUência e infração e Estudos Empíricos. 

A primeira compõe-se de quatro subseções onde são analisados o 

contexto familiar do menor, o aprendizado da elicitude, a Polí-

tica Nacional do Bem-Estar do Menor e a caracterização da noção 

de menor infrator. A seção relativa aos Estudos Empíricos, fo-

caliza algumas pesquisas relevantes a respeito do tema, em di-

versas abordagens metodológicas. 

o UNIVERSO SnCIETAL DO MENOR - DELINQUrNCIA E INFRAÇAO 

o Contexto Familiar 

o grupo 
. ." . -. I· (4) 

fam~l~ar dos menores em sl.tuaçao l.rregu ar 

caracteriza-se pela inserção nos.estratos inferiores da pirimi-

(4) Pelo Código de Menores a "situação irregular abarca todo a­
quele: 

I - privado de condições essenciais isua subsistência, sa~ 
de e instrução obrigatória, ainda que, eventualmente,em 
razão de: a) falta, ação ou omissão dos pais ou respon­
sável; b) manifesta impossibilidade dos pais ou respon-
sáveispara provê-las. . 

11 vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos 
pelos pais ou responsável. 

111 - em perigo moral devido a: a) encontrar-se de modo ~abi­
tual em ambiente contrário aos bons costumes; b) explo­
ração em atividade contrária aos bons costumes. 

IV - privado de representação ou assistência legal, pela fal-
ta eventual dos pais ou responsável. _ 

V - com desvio de conduta, em virtude de inadaptaçao fami­
liar ou comunitária. 

VI - autor de infração penal. 
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de social, provendo sua subsistência em setores nao produtivos, 

de baixa remuneração ou mesmo em serviços temporários e bisca-

tes, compatíveis com a ausência de qualificação profissional. 

Pode-~e afirmar que o foco da problemática familiar 

localiza-se menos na esfera das características psicológicas in 

dividuais que na econômica-social. são famílias as quais fal-

ta todo um suporte básico para manter-se como "grupo coeso",não 

só no que diz respeito à manutenção do vínculo afetivo-cQnju-

gal (ho.m-e'm-mulher), como na assistência ã prole. 

Numa permanente luta pela sobrevivência material, ob~ 

tada pelo baixo nível de escolarização (muitas ve~es ati analfa 

betismo) e desqualificação profissional, não causa pasmo que e~ 

tas familia~ acabem por desestruturar-se no plano psicossocial. 

são comuns o rompimento do laço conjugal, as ausências prolonga 

das da mãe por motivo de trabalho, novas e repetidas uniões on-

de passam a coexistir filhos de diferentes pais e filhas com pa 

drastos; o que compoe um painel facilitador da promiscuidade e 

abandqno e um manancial de tensoes e do afrouxamento das vincu-

lações afetivo-emocionais, nocivos ao desenvolvi~ento das pote~ 

cialidades bio-psicológicas das crianças. 

Confor~e· salienta Gonçalves (1979) 

"tais famílias não são em si desintegradas, mas antes 
ap~esentam uma estruturaçio pecultar onde as condições 
sócio~econômicas deficientes facilitam maiores confli 
tos, uma rede de relaçoes instável e laços afetivos IDe 
nos sólidos que propiciam o abandono e internação" (p. 
149 e ss). 
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No caso da mae permanecer sozinha, deve lutar, com to 

das as dificuldades inerentes ao seu despreparo, por uma colo-

cação profissional que garanta ao menos as necessidades mínimas 

de sua manutenção e dos filhos, posto que, na maioria das vezes, 

o pai nao assume a responsabilidade do sustento da prole. O tra 

balho ausenta de casa esta que ainda pode ser a figura, conqua~ 

to tinue, de segurança, afetividade e autoridade. 

Os filhos ao abandono fazem da rua seu universo, seja 

'pe r'amhul ando , procurando suplementar o orçamento domestico ou 

mes.mo em busca de sua subsistincia material. A rua passa a ser, 

para ele que e o grande excluído, o espaço da inclusão, do per-

tencimento, do lazer e do grupo de pares, tão necessirios ao 

gregarismo, ~ identificação e aceitação nesta fase do desenvol-

vimento psico16gico. Mas, a rua ê também o espaço do ~espoja-

mento, do abandono, da malandragem, da indução a atos anti'-so-

ciais, da delinqUincia, da aliciação ao crime e dos primeiros 

contactos com o elícito e o aparato policial. 

Esta e a realidade de vida que se apresenta preponde-

rantemente ao menor desassistido. Contribuir com uma parcela, 

mesmo que ínfima, para a sobreviv~ncia da família, cuidando dos 

irmãos menores e dos afazeres domesticas -- no caso das men1nas 

-- ou com. trabalho irregular em vendas ambulantes -- no caso .dos 

meninos. 

liA presença do menor na rua esti relacionada com. as 
necessidades de sobrevivincia fam{liar e as condi~es 
de reprodução da força de trabalho urbano" (Ribeiro, 
1977, p.4). 

Sob o ponto de vista psico16gico, cedo interiorizam o 

.. , , 
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embate que se trava entre suas necessidades e o meio que lhes é 

hostil. Deste modo, criam e lançam mão de táticas de conduta 

especIficas,muitas vezes não condizentes com os padr;es aceitos 

pelo corpo social. 

,,- -Se estas soluçoes e estrateg1as estao ou nao proxi-
mo~ do Direito e da Moral, é uma questio que nao pode 
fazer parte do seu universo de preocupação, porq~e im 
pediria o desenvolvimento dessa capacidade de sobrevI 
ver a qualquer custo" (Ferreira, R.M.F., 1980, p. 88)~ 

o menor que, por força das circunstâncias, -faz da 

rua o elo vital entre sobrevivincia x participação,encoritra-se 

numa situação caracterizada pelo medo i repressão policial. 

"Embora a situação limite ã sobrevivincia possa cau­
sar medo ~os menores, gerar insegurança e, até mesmo, 
ser capaz de conduzi-los ã.delinqUincia esses menores 
são trapaceados a todo instante, sujeitos que estio 
i exploração e não ~ de e~tranhar qu~ se torn~m trap~ 
ceiros. Trapaceados desde o nascimento, marcados por 
urna situação de inferioridade face ã outras crianças 
protegidas e assistidas pelo núcleo familiar, desde os 
primeiros anos de vida já compartilham das soluçõespa 
ra o morar, o consumir e o sobreviver" (Cheniaux, 1982~ 
p. 35). 

~ inegável ser a família a fonte dos primeiros contac 

tos afetivos da criança. ~ ela que garante a apreensão do sen-

timento de mesmimive, de pertencimento e inclusão. Seja na esfe 

ra intelectual ou emocional é a família que atua no sentido de 

harmonizar o trin~mio individuo x os outros x a sociedade glo-

balo 

Oeorre que o grupo familiar destes menores nao apre-

senta condições de uma "socialização"·(5) harm~nica. Falta-lhe 

(5) A noção de socialização, aqui empregada, é concorde com - a 
de Berger e Luckmann 
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o respaldo mínimo no sentido de prover segurança afetivo-emoci~ 

nal, motivar realizaç~~s, favorecer a auto-estima e o processo 

de bus ca de identidade. são famílias na qual a carência de re 

~ursos financeiros coloca em primeiro plano a sobrevivência in-

dividual e, por seu turno, as condiç~es adversas levam os pais 

a desajustes psicológicos, deficits na saúde física e mental, 

com profundas repercuss~es na unidade familiar. são freqUentes 

a rejeição e a intolerância nos relacionamentos com os filhos .. 

A rejeição provoca sentimentos de medo e inseguran-ça, fluidez ou 

ambivalência na auto-imagem e na imagem dos "outros"; alem de 

constituir forte barreira a obstar um posicionamento no mundo. 

Estudos realizados em são Paulo evidenciaram que se 

"o menor vive em liberdade, vive tambem sob o impac~ 
to do medo e insegurança q~e provocam tensões e podem 
levar ao imediatismo e individualismo como modo de en 
frentar a luta pela sobrevivência" (Ferreira, R.M.,op. 
cit., p. ~7 e 55). 

Outro fator de peso na formação da personalidade des-

ses menores e o estigma que lhes é conferido - e a seu grupo f~ 

miliar - pela sociedade e cedo por eles captado. O que é imput~ 

do acaba convertendo-se em fato real, o formulado e sugerido a~ 

sume feição de concretude. Eles conscientizam-se e interiori--

zam que a sociedade já os considera passíveis de tornarem-se i~ 

fratores e/ou criminosos de alta periculosidade ("sou pobre", 

"pr.eto", "moro em favela", "meus pais não têm estudo" etc).For 

tes sentimentos de inferiori~ade pessoal e alijamento socia~com 

conseqUências prejudiciais na auto-estima, leva-os a aceitar a 

situação como inevitável; ao mesmo tempo q~e fornece, a nível 
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psicol~gico, o passo inicial na senda da ilicitude e das inf~a­

çoes. 

Dir-se-ia que a própria sociedade, em termos de inju~ 

ço~s de naturezas diversas, pode levar o menor ao comportamento 

definido juridicamente Como ilícito, quando ao desassistir e es 

tigmatizar a família pauperizada, deixa seus filhos i deriva no 

mar do abandono e da indiferença sociai. 

Para citar um exemplo, basta apontar os ~riteriosos da 

dos do Censo da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor/SP(1976), 

;s,e.gundo os quais apenas 11,7% dos internos possuem família em 

condições econômicas, mesmo assim precárias, para abrigar e cui 

dar dos filhos. Tais dados, uma vez mais, embasam a associa­

çao entre desorganização sócio-economica, desassistência e pau­

perl.smo. 

o Aprendizzadod,a 11 i cit,ude 

o início da aprendizagem do menor no mundo da ilicitu 

de, na maioria das vezes, e gerado ou impulsionado pela necessi 

dade de sobrevivência. Da tênue noção da irregularidade de 

seus comportamentos, da nítida conscientização de seu alijamen­

to na sociedade e parcas opções de um trabalho sistemático ate 

chegar a infração, irá percorr~r longa e desgastante distância, 

composta de estágios múltiplos e carregada de conflitos e ambi­

gtlidades,a marcar a existência sócio-psicológica. 

Num primeiro momento, o menor Vl.ve em ambientes onde 

.... 
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prepondera a exclus~o social. Provenientes, em sua grande maio 

ria, de lares carentes, logo se vi na contingincia de abandonar 

a escola para ajudar a família com sua força de trabalho. Sua 

~scolarizaç~o incompleta ou ausente e a n~o habilitaçio profis-

sional converte-os, no caso de trabalhar como assalariado, num 

contingente populacional de explorados, não obstante a legisla-

ç~o concernente ao trabalho de menores. Outras vizes, na ·falta 

de um trabalho sistemático, dedicam-se ã atividades que os apr~ 

xima da esfera do crime, como guardiões em locais nnde atuam ba~ 

dos organizados para assaltos, tráfico de drogas ou r~çeptaçio 

de roubos. 

Poucos s~o aqueles aos quais ainda é possível a perm!!:, 

nencia na escola, durante os quatro anos mínimos exigidos pelo 

primeiro estágio do ensino elementar e, mesmo assim, déficits nu 

tricionais e desajustes psicológicos ·são entraves ao desenvolvi 

mento cognitivo e t~rnam difíceis o ajustamento e a aprendiza­

gem; conduzindo ã repetincia e consequente desmotivaçio, um 

dos fatores de peso na evas~o escolar. 

Como sua família e o grupo de pares situam-se no pólo 

marginal da sociedade, seus processos de aprendizagem tim uma 

marca toda singular que se centraliza no desenvolvimento/aper--

feiçoamento de comportamentos tácitos de sobrevivincia, n~o -so 

a nível do sustento material, como nas relações interpessoais 

com outros grupos nio mar~in~is e com o poder legitimado no 

caso a força policial. Os relacionamentos s~o nitidamente mar-

cados pelo inconformismo e revolta, uma vez que 

"as primeiras experiincias socializantes marcadas pelo 
aut6ritarismo paterno ( •.. ), arbitrariedade e d~s~a-



so ( .•• ) fornecem a base da rebeldia dos jovens 
tra a sociedade e contra a pr5pria familia, sua 
presentação simb5lica mais imediata" (Gonçalves, 
cit., p. 165). 
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con­
re­
op. 

Numa vida que comporta 
... . 

ser~os desajustes familiares, 

pressões e angústias por viver num mundo deconsumismo a domi-

nar ideologi~amente as mentalidades, e, em virtude disto, o co~ 

plexo valorativo e as ações, quando são confrontados com a desi 

guald.ade de oportunidades acabam optando pelo ilegal e pela in-

fração, como alternativa para conseguir o que foi inculcado co-

mo essencial e escapa, pelos meios aceitos socialmente, a seu 

alcance. são também freqUentes as representaçoes fantasiosas de 

suas possibilidades, visando diminuir as tensões e a revolta que 

experenciam. 

"Aí um dia eu cheguei a co~hecê um colega meu com no 
me de Newton. Aí eie começô, tava na moda do AlI 
Star ( .• ;). S~ via ele com AlI Star ( •.• ) Conheci ele 
na FEBEM ( •.. ) Eu falei: qual foi a sua bronca que 
cê caiu aqui? Ele falô: . 
Oh! minha bronca foi um AlI Star que eu roubei, in-
clusive tava na moda, sabe. Eu queria um AlI Star p~ 
ra mim. 

( ••• ) aí eles assaltaram uma casa de loteria ( ••• ) ti 
nha dinheiro mesmo ( ••. ) comprou até aparelho de som~ 
comprou um monte de coisas 

Eu gostaria de ganhar na loteria esportiva e ficar ri 
co. Aí é o seguinte, tem uma possibilidade. Eu. iria 
fazer um neg5cio imobiliário. Ia comprar terreno e 
construir casa pra vender ou alugar que dã dinheiro. 
Eu ia trabalhar com isso, com imobiliária, construir 
prédios. Trabalhava com isso que em poucos meses eu 
já triplicava meu dinheiro e ficava sossegado" (Quei­
roz, J. - org., 1984, p. 61,62 e 129). 

Nestes depoimentos de internos da FEBEM/SP nota-se a 

defasagem entre suas aspirações e as oportunidade de fato, alem 
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de patentear-se que sao guiados por ideais que nio estao ao ~l-

cance senao por soluções fantasiosas. Assim, apesar de sua 

peculiar inserçio social, guiam-se pelos valores dominantes u-

sando 

lide uma instrumentalizaçio diversa desses valores, a­
daptando~os as condições em que ocorrem suas ações. 
Da mesma forma como instrumentalizam estratégias de 
sobrevivência, porque estio impedidos de sobreviver 
nos padrões de trabalho existentes, eles ádaptam para 
si e para explicar-se a outrem os valores que a socie 
dade considera normais e aceitãveis ll (Ferreira, R.M:-, 
Opa cit., p. 168). 

Deste modo pode-se ratificar a opiniio de muitos auto 

res, entre eles Violante (1979), quando defendem a exclusio da 

ideia de "cultura da pobreza ll (p. 46). 

Muitas vezes e o abandono ou o 6cio nocivo que ac6st~ 

mam .avivência em bandos, -a malandragem de rua que descortina 0-

portuni~ades de brincadeiras com o grupo de pares, pequenas a-

venturas ond~ o risco fascina e a chance de mostrar-se valente 

e temeririo seduz; antes que eles captem, na íntegra, o envol-

vimento com elementos desonestos e periculosos. 

o grupo de pertencimento -e, de início, apenas o elo 

de uniio a consubstanciar a igualdade e recurso para aceitar a 

diferenciação alijante. Gradativamente, se transforma em dire 

triz cognitiva e de ações. 

A marca de ser "anti-social" começa a ser conferida, 

unificando-se ao auto-conceito, prejudicando a auto-estima e o 

alcance da identidade segura. Internaliza-se a noçio de "dife 

rente", de ser cujas pautas de conduta agridem a ordem estabele 
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cida e o bem-estar coletivo. Ele é o delinqUente, cuja passa--

gem a infrator é destino inexorivel. 

Vale notar que disso se aproveitam indivíduos mais ex 

peri~ntes, expl~radores do menor em atividades ilegais. O menor 

dado suas carincias e imaturidade, é presa ficil dos contraven-

tores adultos que manipulam, inclusive, a prerrogativa de sua 

inimputabilidade penal conferida pela lei; além de expô-lo em 

a,ç.ões arriscadas em troca de uns poucos "tostões" .. 

Estabelecido o ingresso na criminalidade, o sistema re 

pressor oficial passa a ser marco constante em sua existincia.O 

rigina-se e adquire solidez a conjugação polícia x infrator, e~ 

plorador x explorado. O que ele necessita, agora, é aprender e~ 

tratégias de' escape ã prisão e ao internamento, ao mesmo tempo 

-qu,e aprimora sua açao no meio da malandragem e da ilicitude. Se 

há de ser infrator, urge que o seja com todos os requisitos e 

sutilezas. Seu auto-conceito e prestígio junto aos outros se-

rao fruto da "esperteza. 

Assinale-se, contudo, que nao só os carentes economi-

eamente são levados a atos condenáveis e ã infração. Não é só o 

desejo de possuir bens materiais que pode levar ao furto e ao 

roub o. A negligincia afetiva pode, também, conduzir o menor ao 

envolvimento com bandos delinqUenciais como modo de atender as 

necessidades emocionais de segurança, coesão e companheirismo, i~ 

prescendíveis ao seu desenvolvimento psicológico. Aqui o ato 

delinquencial é a expressão ménos de necessidade material que 

de aceitação e afirmação da identidade em formação. 

A aproximaçao da maioridade e, em decorrincia, do tér 
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mino da inimputabilidade penal desperta, em alguns, o desejo de 

mudan~~s~ de trilhar o caminho da legalidade por uma -ocupaçao 

honesta; tendo em mira ascender na escala social e encaixar-se 

na parcela que desfruta dos bens materiais da cultura. Entretan 

to, logo esses prop6sitos (puras fantasias) sio percebidos em 

sua inviabilidade. 

Não continuam iguais as condições impingidas pela so-

ci.aade e que geraram sua criminal idade? o roubo·e malandragem 

nao são os ~nicos meios de sob~eviv~ncia oferecidos, de pagar 

a extorsao poli~ial, de nao ser inte~nado? 

Adentrando na ~sfera da delinqU~ncia, cilere i a esca 

lada at~ ailegali~ade. Ripi~o aprendem a ludibriar a autorida 

de ou, no 2aso de menos sorte, acabam presos e conduzidos a 

distritos policiais, apesar do amparo legal da legislação eipe-

cífica - O C6digo de Menores (6). 

O que a prática apresenta -e , contudo, a desobediência 

Em sua maioria, os menores permanecem em 

delegacias comuns, em total promiscuidade com criminosos adul-

tos de todas as espicies, ati serem liberados ou encaminhados a 

unidades vinculadas i Fundação Nacion~l do Bem-Estar do Menor. 

t6) A legislação espec!fica determina que o menor deve ser en­
tregue a agentes sociais, representantes do Juiz de Menores. 
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A Politica Nacional do Bem-Estar do Menor: qual a distância en 

tre o 11 e nu n c ia do 11 e o .. re a 1 i z a do 11 

o incomodo causado à-ordem estabelecida pela prolif~ 

raçao da criminalidade juvenil conferiu realce ao fenômeno, o 

que exigiu a atenção do sistema social como um todo e levou -a 

decisão de centralizar as diretrizes de atendimento atravis da 

Pol{tica Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Para Bierrenbach (1980), 

"a centralização do planejamento social acabou assu­
mindo, a nível nacional, feição de_mecanismo control~ 
dor da sociedade global. A Fundaçao Nacional do Bem­
Estar do Menor, criada com o fim de órgão diretriz e 
orientador no atendimento da problemática do menor,se 
ja no plano assistencialista ou no ressocializador ~ 
evidenciou, em realidade, uma prática obsoleta e, con 
sequentemente, ineficaz que atua menos sobre as cau­
sas que sobre os efeitos" {p. 39 e ss). 

Foi acatada a premissa de que o 

"bem-estar do menor resulta do atendimento de suas ne 
cessidades bisicas, atravis da utilização e criaçao 
dos recursos indispensáveis à sua subsistincia, ao de 
senvolvimento de sua personalidade e a sua integraçao 
na vida comunitaria" (Marques, 1976, p. 93). 

Cabe a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor estipu-

lar a orientação vital para suprir as carincias sócio-culturais, 

econômicas e psicológicas dos menores desassistidos, abandona-

dos e infratores. A rede de influincia e ação estende-se a to-

do pa{s, via diferentes unidades da Federação, com programas pr~ 

ventivos e de assistincia aos n~cleos familiares ou mesmo pela 
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·internação em centros específicos de reeducação onde o trabalho 

ps"ico-p~4ag6gico e a profissionalização sao os aspectos priori-

tários. Cada unidade federativa possui um órgão oficial de as-

sisti~cia ao menor que objetiva abrigar, reintegrar/reeducar 

crianças e jovens marginalizados no seio da sociedade e que, em 

sua maioria, prov~m dos estratos sociais baixos; sendo, em ge-

ral, internados por motivos de "carincia, abandono ou problemas 

de conduta anti-social 
(7) 

Visto nesta posturaçao, o menor e encarado como víti-

m.a de uma socialização deficitária, seja no ângulo psico16gico, 

seja no material. 

"o menor é vitima do mau contacto com os pais que o 
geraram e abandonaram •.. 

O menor ~ vítima da dissolução da família e do mau e­
xemplo dos pais •.. 

O menor ~ vítima de um~ gestaçao atribulada e muitas 
vezes não querida ... 

O menor ~ vítima da subnutrição da infância, do anal­
fabetismo, das estruturas sociais injustas .que o mar­
ginalizaram .•• 

O menor ~ vítima do mau contactocom a polícia, mui­
tas vezes traduzidas em viq1incias abomináveis e des­
necessárias .•. 

O menor ~ vítima da incompreensao dos adultos e das 
distorç~es dos meios ~e comúnicação de massa ... 

O menor ~ vítima da falta de preparação profissional 
que o coloca na situação de subemprego permanente ..• 

O menor ~ vítima daqueles que deveriam assisti-lo nos 
institutos "de tratamento e mal preparados contribuem 
para a maior de"formação de sua personalidade" 
(A1terifelder, S.M.M.- Apud M3rques, 197ti, p. 34). 

(7) Dados da CPI do Menor apontam que na d~cada· de 1970 existiam 
13.542.508 men~res carentes e 1.909.570 abandonados. O mai 
or número de infraç~es recaia sobre a região sudeste (44.17%) 
e nordeste (37.98%). 
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Este caráter de vítima consubstancia-se bem mais no 

plano preventivo e assistencial que abriga a noçao do 

"afastamento progressivo de um processo 'normal' de 
desen~olvimento e promoçio humana, at~ a condiçio de 
abandono, exploraçio ou conduta anti-social" (FEBEM / 
RJ, / s • d • /, p. 15). 

o que cabe repensa~, aqui, e a discrepincia entre o 

"anunciado" e o "realizado". 

No plano factual o que a prática in~titucional abriga 

e o ponto de vista de que o menor ~ um ser marginal. Ela locali 

za, assim, no "referido" (o sujeito) a causa de seu problema e 

de seus desajustes. Suas condições psicológicas ~ que sio as 

-responsáveis' pelos desvios em relaçio ao "estabelecido" e nao 

as condições externamente impostas ao seu existir. :E: mister e 

Justifica-se, entio, a reeducaçio e repre~sio para reintegraçio 

aos parimetros comportamentais, is normas e valDres aceitos que, 

via de regra,' ele nem teve' como internalizar. 

o menor ~ analisado psicossocialmente como se nele es 

tivessem imprimidos inatamente desvios psicológicos. Desse modo, 

desloca-se da sociedade para o indivíduo a responsabilidade pe-

los atos ilícitos praticados. No entanto, ~ fácil ver que o 

comportamento desviante ~ menos "causa que manif~staçio de revol 

ta e inconformismo frente i desordem" social que impoe, a nível 

individual, a ideologia do ser marginal. 

A marginalidade do menor ~ oficializada no trabalho 

institucional coercitivo. Neste universo, o menor infrator ca-
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·talisa de modo mais agudo as determinações individuais da mar-

ginalidade. ! ele o anti~social por exce~incia (o ladrio, piv~ 

t·e, o c i o s o , indolente, ... 
ego~sta, inafetivo, apresenta interesses 

sexuais precoces, etc.) e que melhor legitima a atuaçio repre~ 

--
sivo-coercitiva que, ideologicamente, predomina nas sociedades 

elitistas. 

As determinações individuais definem "o referido" (me 

nor) como ser marginal, vindo a constituir um estere6tipo que ao 

estigmatizá-lo, exclui de sua vida um lugar específico, s6 seu, 

tapto no plano psicol6gico como sociai. 

A noção, conquanto difusa, da exclusão social dificul 

ta a elaboração de metas e aspirações existenciais (geralmente, 

as aspiraç~es possuem caráter mágico) ou ele torna-se um ~atalis 

ta, indiferente, submisso a um destino pré-fixado, o que irá ob~ 

tar sua volta ao convívio social;- servindo, assim, ao fim pro-

po~to - inst~umento de controle social. 

P a r a C a mp os. (19 84) , 

"a indiferença pode, ainda, ser entendida como caracte 
rística específica da vivinciade despojamento psicos 
social. Pode-se entender tal situação em termos de - . , 
segregaçao~ de aboliçao de contacto com a v1da nor-
mal', o que provavelmente, gerará dificuldades para 
alcançar um 'projeto de vida' capaz de preparar esses 
jovens para uma atuação desejada, quando chegar o mo­
mento de reingressar no contexto social mais amplo" 
(p. 92). 

Através do recolhimento dos menores a uma instituiçio, 

a sociedade pretende mais diminuir os riscos ao bem-estar cole-

tivo e ã manutençao da ordem dominante que assisti-los e servir 
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de veiculo a capacitar para melhores condiç~es de existincia p~ 

la es~olarizaçio/profissionalizaçio. 

No dizer de Goffman (1974), 

"a estas institulções pode ser atribuido o caráLer 
de totalidade. Todos os aspectos da vida sio reali­
zados no mesmo local e sob uma Gnica autoridade, as 
atividades diárias sio, rig~rosa~ente, estabelecidas 
em horirios, os con,tactos com o mundo externo sio,fre 
~uentemente, obstados, existe uma rígida divisio so= 
cial (controladores x controlados) onde -cada grupo 
tende a conceber o outro atrav~s de estere6tipos li 
mitados e hostis, a comunicaçio entri os grupos ~ 11 
mitada e vigiada e, primordialmente, o objetivo pre­
crpu6 ~ue as norteia ~ a proteçio,da comunidade con­
t r a p e r i g o s in te n c i o n a i s ; se n d o i r r e 1 e v a n t e o bem - e s 
,tar das pessoas nelas isoladas" (p. 16 e ss). 

Todo o trabalho a ser desenvolvido com os menores -e 

ancorado no conhecimento científico (dar a existincia de t~cni-

cos, pedagogos, assistentes sociais, ,psic6logos, juristas etc.) 

que cerca e "sufoca ll os menores na vida institucional e 

"ao selecionar os especialistas do conhecimento, os 
tem submetido ã sua concepção da situação do menor" 
(Queiroz, op. cit., p. 114). 

Em realidade, o objetivo Gltimo que direciona o trab~ 

lho pretende que ~s jovens aceitem conformadamente, como mar10-

netes, sua realidade de marginal, realidade a exigir todo um 

esforço de transformaçio e que legitima a existincia social des 

No dizer oficial a situaçao do menor deriva da condi-

ç-ao de se'r marginal com características negativas em seu IImundo 

' .. 
i 
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'psicoló'gico", impossibilitadoras do adequado desenvolvimento bio-

psicológico-social. Todavia, o que se ve, na ação rotineira e 

cotidiana, é um trabalho nitidamente repressivo onde o sujeito 

como desintegrado, ser que incomoda, que nao se 

orienta coerentemente no plano psicossocial e que, por esse moti 

vo cabe ã instituição tutelá-lo. 

Nesta prática enfatiza-se o indivfduo e nao as condi­

çoes materiais produtoras da inadequação. O complexo reintegr~ 

dor abrangerá condiç~es m~ltiplas favoráveis ã continuidade da 

marginalização e abandono, posto que sem um resvaldo afetivo-co~ 

nitivo, sem escolarização e profissionalização apropriados, exa­

cerbam-se os confliios e revoltas e obsta-se o potencial para um 

convfvio externo satisfatório. 

A açao institucional sistemática inicia-se com o inter 

namento - seja por abandono, carência, prática de atos delinquen­

ciais ou mesmo delituosos - em unidades da FUNABEM ou a ela V1n­

culadas, com intuito de viabilizar e tornar efetivo o trabalho~ 

reintegração social. Desde logo, o menor ê exposto a um atendi­

mento específico, calcado em categorizaç;es, de acordo com a 

problemática apresentada. 

A caracterização serve a imputação de uma identidade 

distorcida a ser trabalhada, no intuito do alcance da identidade 

ideal segundo os padr~es dominantes. 

ao ser internado o menor tem definido 

social e civil" (p. 55). 

Como salienta Castel (1978), 

"um novo status jurídico, 

Toda açao emanada das diretrizes da FUNABEM expressa­

se via entidades oficiais ou conveniadas que abrangem unidades de 
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recepçao, de triagem e educacionais. 

Nas unidades de recepçio o menor i identificado, enca 

~inhado i fa~ilia, se possível, ou is unidades de triagem. A es 

sas cabe levar a efeito o trabalho de avaliação bio-psicossocial 

e pedagógico, visando coletar dados orientadores do trabalho po~ 

terior. 

o estudo de caso objetiva fornecer base segura para" 

o atendimento, detectando os determinantes da problemática apr~ 

sentada pelo sujeito. Efetuado o "diagnóstico", abre-se um le-

que de opções que vai desde o desinternamento, internamento em 

unidades especlficas, de acordo com o tipo necessário de assis-

tência, ou o sistema de liberdade assistida. 

Apesar d~ relevincia conferida is carências materiais, 
. 

afetivo-emocionais e pedagógi~as, prevalece na decisão judicial 

b grau de periculosidade, conforme atribuida em decorrência da 

conduta anti-social ou delituosa. Quanto mais numerosos e gra-

ves atos de1inquenciais ou infrações estive~em patenteados,mais 

premente se faz a atuação repressiva. 

Segundo Foucau1t (1977), 

"o laudo psiquiátrico, mas de maneira mais geral a a!!. 
tropo10gia criminal e o discurso repisante da crimino 
10gia encontram ai uma de SU3S funções precisas in­
troduzindo solenemente as infrações no campo dos obje 
tos susceptíveis ue um conhecimento científico dã 
aos mecanismos da punição legal um poder justificável 
nio mais simplesmente sobre as infrações, mas sobre os 
indivíduos; não mais sobre o que eles fizeram, mas 
sobre aquilo que eles são ou possam ser" (p. 22). 

As unidades destinadas aos infratores de conduta an-

·l 
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ti-social leve pautam sua atuaçao por diretrizes ma1S flexíveis, 

distribuiç;o mais racional dos trabalhos e lazer e uma preocup~ 

ção com a tônica assistencialista-educacional. As instalações 

sao mais adequadas e todo complexo institucional abarca possibi 

lidades de uma ação mais humanizada. Por seu turno, se o aten-

d i me n t o v i s a o s i n f r a t o r e s di tos d e ma i o r p e r i c u I o·s i da de, v i s -

lumbra-se a feição repressiva, sendo constantes a discipiirta rI 

gida, os castigos e/ou ocio nocivo ou os trabalhos obrigatórios 

como meio de sanção. As instalações e a rotina sio em muito se 

melhantes i prisoes, o que confere i sobrevivincia uma .tônica de 

desespero; levando a maximizar estilos de conduta nada favorã-

veisi reeducação pretendida. 

"Porque é o seguinte, que quando chegava lã, tinha um 
-? • • chega, ne. Ou va1 dar ou va1 levar pau ... 

Tem cara que entrou com 4 latrocrnios. Mas acontece o 
seguinte: o cara ( •.. ) ficou esperando para onde ele 
ia ser designado ( .•. ) sentava no cantinho dele. Voei 
pedia alguma coisa para ele fazer, o cara já corria. 
Sim senhor, não sei que lã ( ... ) ficava ali na dele. 
Passava a assistente social, ele levantava, cumprime~ 
tava ( ... ) Mala~dro velho ( ... ) colocaram ele numa 
pensão. O cara saiu, voltou prã terra dele e matou 
um motorista em Piracicaba. (Queiroz, op. cito p.135 
e lll). 

Por orientação legal, o menor só pode permanecer nas 

unidades de recepção por tempo não superior a uma semana. Toda 

~ia, a morosidade da seleção e encamin~amento leva a não obedi-

enc ia da re gra. O mesmo acontece em relação is unidades de tri 

agem, principalmente pela defasagem entre a população a ser a-

tendida e os recursos materiais e humanos para tal fim. 

Com o ingresso no complexo institucional, inicia-se a 
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trajetória estigmatizante. Suas roupas e pertences sao retira-

dos, ile ~ identificado e registrado. Deixa de ser indivíduo p~ 

-ra ser numero, deixa de ser pessoa humana para ser categoriza-

çao. E apenas um a m~is dentre os que se vestem igual,. devem 

andar e falar dci mesmo modo. 

"Inicia-se ai um processo de descaracterização de sua 
i de n t i d a d e II (A 1 t o é " 19 85, p. 5 O) . 

No decor-rer de sua. "formação institucional (que in-

clui estudos preliminares, 'graduação' e 'pós-gr~duação', ira 

se processand~ sua desidentificação pessoal. As imputaçoes de 

menor problema, rebelde, malandro e infrator sao· inculcados com 

tal intensidade que preponderam em sua auto-imagem, modificando 

sentimentos, pensamentos e representações até a completa assimi 

lação da identidade imposta. 

Sua própria rotina de vida, em termos de atividaç.es p~ 

dagógicas, fo~nece uma realidade alienizante onde os interesses, 

aptidões, potencialidades e limi~ações não são respeitados. 

"A disciplina rígida e excessiva que inclui até casti 

gos corporais, conduz o menor a hostílizar a instituição e seus 

membro s • As carincias psicológicas e a auto-estima enfraqueci-

da só tendem a provocar e/ou agravar os desajustes. 

Os inspetores de disciplina ocupam lugar de realce no 

espaço de vida do menor, já que det~m o poder ,de propiciar van-

tagens como saídas, visitas, freqUincia as salas de artesanato 

e at~ mesmo passar de uma unidade mais rígida a outra mais fle-
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·xível, conseguir liberdade assistida ou desinternamento 
( 8) 

Num contexto onde a disciplina e sujeiçao sao, em ver 

dade, o alvo prioritario, tudo depende da aceitação das regras 

ditadas. Assim, para este menor só se 
~ 

descortinam duas opçoes: 

conformação total ou fuga. 

Como assevera Foucault, 

lia disciplina fabrica indivíduos; ela é a técnica es 
pecífica de um poder que toma os indivíduos ao mes­
mo tempo como objeto e como instrumento de seus exer­
cícios" (op. cit., p. 153). 

Inserida noS objetivos pos~ulados pela "política Naci 

onal do Bem-Estar do Menor ll encontra-se a ~oçao de que a es~o-

larização/profissionalização terão peso considerável na reinte~ 

gração do menor. o que tal postura parece ignorar, a priori,são 

as múltiplas deficiências de sua clientela. 

Crianças geradas. e desenvolvidas com déficts nutricio 

nais, com saúde precaiia,' vivendo em ambientes facilitadores de 

desajustes emocionais, são submetidas a métodos convencionais de 

ensino, não compatíveis com suas limitações e peculiaridades.Em 

consequenc1a surge a desadaptação escolar, o desinteresse e o 

baixo rendimento. 

No ensino profissionalizante, os cursos sab ímpostos 

aos internos, sem preocupação de atender aos interesses e habi-

lidades. Agravando a situação, são d~ pouca valia, como habi 

(8) Em algumas instituições o laudo técnico abrange também 1n­
formações sobre disciplina, fornecidas pelos inspetores. 



51. 

'litaçio profissional, no mercado de trabalho altamente exigen-

te, posto que muitas vezes nao têm reconh-ecimento oficial. A es 

te fato alia-se a visio distorcida que os menores adquirem, a-

travis de tarefas disciplinares, do trabalho como ~lgo rotinei-

TD, :d-.esag·ra.d:ã·ve 1 ee ~a us t.ivo . 

o binômio escolarizaçio x pr~fissiona1izaçio, ao pre-

t.ende r .a .ca.pa c i t a.ç ão do men o r, 

"em realidade se converte em mais um veiculo discrimi­
nador" (Cunha, 1977, p. 165). 

o ensino profissionalizante já e encarado como substi 

tutivo da escolarização completa, adequada e refinada; partindo-

da premiss~ de que as condições intelectuais nao são favoráveis 

e de que, quando muito, aprenderão algum ofício. 

Neste sentido, tambem na educação distancia-se o "dis 

cursado" do "realizado", sendo mais um elemento formador da si-

·tuação excludente. 

Nada -e aprendido 

"porque es·tio numa instituição fechada, sim, mas tam­
bem porque a educação que recebem nio tem nada a ver 
nem com elas, nem com nenhuma criança carente" (A1mei 
da, 1985; p. 141). 

Outro aspecto a cQnsiderar na formação desses jovens 

é a ambig~idade em termos emocionais x materiais. Se por um 1~ 

do necessidades de afeto e compreensio não são supridas, no p1~ 

no material a não valorização do que têm (não podem escolher o 

". 
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que é seu, cuidar de seus pertences) impede a iniciativa, res-

.pons'abilidade, sentido de posse e respeito à propriedade parti-

liA atitude paternalista prejudica a formação de atitU 
desvalorativas sobre os benefícios e assistência re­
cebidos e, consequentemente, não favorece habitos que 
po~sibilitem futuramente ao menor lutar pela sua so­
brevivência ( ... ) A instituição não propicia ao alu­
no a oportunidade de adquirir o treino da responsabi­
lidade ou de liberdade, encontra-se sempre assistido 
materialmente, e afetivamente desassistido ( ... ) Quan 
do se desliga da escola sente falta dessa assistêncii 
e tenta compensar, também com coisas materiais, a ~i 
são negativa e estigmatizadora que tem de s{~ (Campoi, 
op. cit., p. 90 e 110). 

-M:a's, enf'Í'tn, O que é ser IIMenor Infrator ll 

o termo "menor infrator", por sua íntima relação com 

a delinqUência juvenil, é de difícil conceituação, mormente da-

dn aos dois enfoques relativos a esta: o sociológico e o legal. 

Tendo por ponto de referência as duas peculiaridades 

da delinqUência - uma manifestação comportamental anti-social e 

a me n o r i da d e c r o n o 1 ó g i c a de que m a p r a t i c a - a 1 g uma s t e o r i a s p r~ 

curam determinar com mais precisão seu conceito. De um lado a 

delinqUência é vista como a pratica de qualquer conduta contra-

ria às normas sociais que se enquadre, juridicamente, no plano 

qa contravenção ou crime. Outras abordagens enfatizam somente 

o cunho do comportamento irregular, atribuindo como causa situa 

ç;es carenciais ou de abandono. 

Na busca de um consenso global referente a delinqUên-

eia, pode-se afirmar que o delinquente é 
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"o menor que cometeu ato reprovado pela sociedade,não 
t,ipificado como crime ou contravenção" (paranaguá, op. 
cito p. 9). 

Neste sentido, estes .enores incluem-se, sob o ponto de vista 

jur,í.dico, na cafegoria de menores com conduta "anti-soc'ial", não 

p,ass í ve is de serem submetidos ã sanção penal; sem que, con-

tudo, se negue a necessidade de uma assistência preventiva esp~ 

c'ífica, obje'tivando o nao agravamento de seu desvio e sua reedu 

-caça0. 

Já o'infrator ser1a o menor autor do ilícito penal,ao 

~~al a lei, dado somente sua menoridade~ confere impunidade, ao 

m'es'mote·mpo que se rese.rva o direito de submetê-lo a medidas re 

,educativas em instituiç~es específicas 
(9) 

Re~salte~se que nem todas as manifestaç~es delinquen-

ciais sao sancionadas por leis. E aqui surge a distinção entre 

a delinqUência e a infraçio. A primeira pode ser entendida co-

mo s:endu um "~estilo d'e vida" que, enquanto conduta irregular,não 

ch:e:gaa ameaça,r aguda'mente a harmonia da ordem social, embora re 

v e .1.e- s e p e r tu r b a t ó r i a . Já a infração i a açao ilegal, passível 

de sanção penal e que torna possivel enquadrar o menor na legi~ 

lação especifica - O Código de Menores. 

Convem pensar ati que ponto o menor infrator i, em re 

alidade, um desviante das normas sociais fixadas, já que, V1a 

(9) O Código Penal Brasileiro fixa em 18 anos a inimputabilida­
de pen~l, embasando-se na noção de responsabiiidade, e est~ 
belece leis específiças de controle e assistência do menor. 
Pelo Código de Menores, o infrator distingue-se dos outros 
"me,nor,es :e·m situação irregular" por haver perpetrado ato con 
sideradocrime ou contravenção. 
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de regra, nao as internalizou em sua socializaçi6, nao fazen-

do, portanto, parte de seu referencial d~ conduta. Sendo a or-

dem social fruto da ideologia e ações das classes sociais domi 

nantes, o menor converte-se em mais um joguete dos interesses 

p~evalecentes que nio s6 geraram sua ~xistincia, como isentam a 

sociedade de culpa e justificam as priticas assistencialistas / 

reintegradoras. 

E e a este menor infrator que o discurso legítimo fa-

la em "ressocializar". o que vem a ser tal pritica? Reinte-

g~i-Io aos valores e normas s~ciais das classes aos quais ele 

não teri acesso? 

Como nao furtar quando a fome esmaga e as múltiplas c~ 

rencias ma~eriais e emocionais exigem, a nível psicol6gico, uma 

compensação? Como nao desejar bens supérfluos quando a propa-

. ganda incita ao consumismo e a soc-iedade valoriza o homem pelo 

q u"e e I e p o s s ui? Como nio rebelar-se contra as instituições que 

não respeitam suas necessidades mínimas e contra a polícia que 

o ameaça, corrompe 

minaI? 

e facilita seu aprofundamento na senda cri-
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·ESTU DOS EMP IR I C OS 

Justificando a contribuiçio ao sistema de reeducaçio 

do menor, Costa (1976) procura descrever os "antecedentes,,(IO) 

da d-elinquência juvenil .em Porto Alegre. Os resultados da in-

vestigaçio, baseada nos registros dos process~s especiais de i~ 

fraçio do Juizado de Menores da cidade, apontam que as ocorren-

cias de delitos segundo o sexo (percentuais gerais) eram de 4,40 

infraç~es masculinas para 0,56 femininas, estando 64% dos casos 

na faixa etária de 16 a 18 anos. 

No que se refere a procedência dos menores, 63 a 82% 

residiam na periferia (vilas populares e áreas suburbanas), dos 

quais 26% haviam migrado há pouco tempo ~ara aquela capital. 

Objetivando maior precis~o nas conclusões, foi, ainda, 

efetuado um estudo paralelo com 1~0 (cem) sujeitos infratores,no 

qu·al ficaram constatados, como dados mais relevantes, o predomi 

nio do delito contra o patrimônio (51%), a parca escolarizaçio 

(90% nao possuíam o 19 grau, sendo 5% analfabetos), a vincula--

çao a grupos anti-sociais (29%) e que somente um percentual re­

duzido (19%) tem vivência continuada com pai e mãe. 

Fundamentado nos resultados, o autor evidencii a situ 

ação familiar, a localizaçio topográfica, o nível sõcio-econômi 

c o, a m i g T a ç ã o in t e r na, a p r õ p r i a c r i s e de. i de n t i da de p e s s o a I do 

adolescente e a escolarização deficiente como possiveis antece-

dentes da delinqUência e infração entre os jovens. 

(10) ·Definido como "conjunto de fatores mais provavelmente rela 
cionadosao fenômeno em estudo, como desencadeadores de de 
terminados comportamentos" .(p. 25). 

.. 
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Revelando a distância entre o que e proposto e a pra­

t i c a as s i s t e n c i a 1 i s ta / r e p r e s s i va, V i o 1 a-n t e ( 1 9 79) P r o c u r a p e -

netrar no mundo do menor institucionalizado, analisando-o tanto 

na vertente de sua individualidade, como 'na de uma sociedade que 

cria e recria seu alijamento; ao mesmo tempo que se propoe re-

integrá-lo ao meio social, via ação institucional. A pesquisa-

dora enfoca, do ponto de vista psicossocial, as condições da 

socialização, a identidade do menor institucionalizado, 'a vida 

nas entidades e os reflexos que da mesma advém em termos d~ de­

formações na personalidade e produçào do estigma de menor egre~ 

so que o acompanha por toda vida. 

Através da observação participante, Ar~uda (1983) pr~ 

tendeu conhecer não só o modo de vida das crianças e adolescen­

tes provenientes da população pauperizada da cidade de são Pau­

lo, bem como o cotidiano do menor infrator na Fundação Estadual 

do Bem-Estar do Menor/SP e a visão oficial sobre os mesmos que 

longe de ser, como lhe é atribuído - uma ameaça ã coletividade -

,é a n te s p r o d u to das c o.n t r a d i ç õ e s da di n â m i c a s o c i a 1 . 

Intentando compreender a criminalidade juvenil, Sch-

neider, L. (1982) analisa o contexto sócio-político-econômico, 

onde o fenômenp se manifesta. 

Dados empíricos relevantes podem ser extraídos da pes­

quisa, levada a efeito com menores infratores no Rio' Grande do 

Sul. 

A maior incidência de menores infratores recaia nas 

zonas met~opolitanas, sendo quase a totalidade provenientes de 

conjuntos proletários ou favelas. No que se refere a ocupação, 
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"89,6% trabalhavam em ramos manua1S não-especializados; caracte-

rizando uma inserção marginal na estrutur-a socio-econômica, fa-

cilitada pela baixa qualidade da escolarização (51,3% dos meno-

res abandonara a escola sem completar o primirio e 19% eram a-

nalfabetos). 

No tocante ao estado de saúd~, 55,8% apresentavam dis 

túrbios variados onde predominavam as verminoses, problemas de 

pele, respiratórios, de ouvidos e garganta. 

Entre os delitos mais comumente praticados, os contra 

o pat ri'môn io totalizavam 65,9%, seguidos pelos contra a pessoa: 

cerca de 34,8%. 

Consoante conclusões apresentadas, 

"delineia-se um quadro em que a situação de marginal! 
zação serve como 'mold~ra social' para a maior parte 
dos infratores analisados" (o"p. cit., p. 145). 

Com base na~ categorias de delito estabelecidos pelo 

Código Penal do seu país, Cuenca e colaboradoras (1982)" constru 

íram um questionirio de opinião onde cada conduta (relacionada 

com os tipos de delito) era apresentada em duas situações (agr~ 

vante/atenuante). A hipótese norteadora do trabalho pressupu--

nha a existência de diferenças significativas entre os respon--

dentes, a depender de seu sexo, idade e nível cultural. No to-

ca,nte" ao último critério a hipótese foi confirmada, o mesmo nao 

ocorrendo em relação ao sexo e idade. Os resultados levaram a 

inferir que o nível cultural era fator relevante na maior/menor 

flexibilidade dos juízos e valorações (maior/menor nível cultu 
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ral, respectivamente). ;Não foram fornecidos dados explícitos s~ 

bre a influ~ncia do tipo de situação onde se manifestava o deli 

to. 

Em Cheniaux (1982), é discutida a questao do menor sob 

dupla ótica: a do sistema e instituições e a do próprio menor 

no que tang~ i percepçao de seu mundo, sua viv~ncia excludente 

e sua luta pelo espaço de rua como meio de prover sua subsis--

t~ncia e ser, ainda que através de tênues vínculos, um partíci 

p e d'os o c i aI. 

Caracterizado pela autora como um estud6 exploratório, 

busca desvendar o mundo de rua. do menor, suas estratégias de so 

. o' 
brevivência e as de seu grupo familiar, seus contactos com a de 

linquência e com a esfera do ilícito. Ao mesmo tempo, refle-

te sobre o atendimento institucional.e questiona a atuação do 

Serviço Social como instrumento usado, a nível oficial, pelo 

sistema social (verdadeiro trapaceiro) para criar a existência 

alienizante dos grupos segregados em uma sociedade elitista. 

Prefaciando este trabalho com ~a~a singeleza - que o 

torna digno de citação - assim se expressou Ferreira, R.M.F 

(1980) . 

"o menor abandonado e carente um dia, infrator no ou­
tro é que constitui o quadro real e icabado da incom­
petência desta sociedade para gerir seus recursos e 
construir seu destino. Representa o extremo do para­
doxo de uma soci~dade pobre e perduliria, pois que se 
permite abandonar sem nenhuma proteçãd, o bem mais 
valioso para manter-se e reproduzir-se: seus homens 

- " ( . 9) em formaçao op. C1t., p. . 

A diretriz metodológica do estudo de campo embasou a 
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pesquisa de Campos (1984). Estudando um grupo de alunos da Fun 

4açiD Estadual do Bem-Estar do Menor / RJ, teve como alvo de in 

teresse conhecer o "projeto de vida" do menor interno, seu mun­

do psicossocial e suareintegraçi6 vistos sob o ingulo de sua 

a~to-percepçao, de seu discurso e da percepçio que o mesmo tem 

em ~elaçio aos estabelecimentos assistenciallstas / reeducacio­

nais. 

As informações coletadas levaram a concluir que eram 

vislveis os efeitos de uma socializáçio caracterizada por ausen 

cia de vínculos afetivos capazes de fornecer ao menor um refe-­

rencial emotivo-cognitivo, n~cessirios i elaboraçio de uma con­

cepçao de si mesmo e odo mundo e onde o sujeito roepresenta seu 

espaço como o da "exclusio il
• As famílias dos jovens caracteri 

zavam-se, na maioria, pela desagregaçio e pauperismo, embora se 

pudesse notar a 

das. 

inculcaçio de valores das classes mais abasta-

Num enfoque inte~disciplinar, Queiroz e colaboradores 

(1984), trata o problema do menor infrator como um macro-probl~ 

ma que envolve conflitos ~ interesses de classes. As condições 

propiciadoras de sua produçio, sua trajet6ria do pauperismo e 

abandono, ate seu envolvimento com a malandragem e delinquência 

.que desemboca, inexoravelmente, na criminalidade, no poder re­

pressivo da polícia e das entidades correcionais', sio analisa­

dos em profundidade. Para o autor, neste percurso se estaqele­

ce adialetica dominador-dominado, num contexto de condiciona­

mentos ideológicos, de relações conflitantes e vivências contra 

dit~rias tom o grup6 de pares e os membros institucionais; con 

figurando um quadro de representações peculiares sobre o mundo, 



60. 

. "seu eu" e "o outro" . 

P~ocurando a relaç;o entre a internaç~o de crianças e 

oconsequente abanrlono das mesmas pela família, Rizzini (1985), 

q~estiona tal pritica, no sentido de ser ela uma alternativa va 

a.,illa ,ou incentivo .ao abandono. 

Pesquisando 363 menores na fa1xa etária até 16 anos,e~ 

Va'R·:~l-o 'amai'oria entre 9 meses c4 anos (58%), que viviam em três 

inteTnatos no Rio de Janeiro (dois na zona sul e um na zona nor 

te), concluiu que 58% das crianças eram desassistidas pela faml 

lia e 42% assistidas. Por desassistidas foram consideradas as 

que recebessem visitas esporá~icas e assistematicamente ou S1m­

p1esmente n~o recebessem, enquanto as assitidas eram as que re­

cebiam visitas sistematicamente, mesmo que não saíssem do inter 

nato com os pais. 

Desdobrando os percentuais, foi constatado que dos 41% 

a receber visitas sistemiticas, 36% saiam do internato com os 

pais, enquanto que no grupo de desassistidas, 17% eram visita--

das de modo assistemitico e 42% nunca recebiam visitas .. Além 

disso, neste grupo, 13% saíam com frequência com a família e 

51% jamais saíam. 

Apontando a prática da institucionalização menos como 

alternativa que incentivo. ao abandono, é ressaltada a expressi­

vidade dos dados pelo fato de que na totalidade dos menores 31% 

t i n h amam b o s os P 8 i s, 44 % s ó m a e s e a p e nas 1, 3 % s ó p a i s • 

Embora o Código de Menores prescreva e a "política N~ 

ci.o n a I do Bem - E s t a r doM e n o r" e s t a bel e ç a c o mo d i r e t r i z não a p e -
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nas a manutençao da criança no sel.O da família, mas também as-

~isX~nc~8 sdequada a tal prop6sito, o que se ve na pritica e o 

uso indiscriminado da institucionalizaç~o, favorecendo a perda 

.:d"a respo:nsaJ:.ili.dade d.os pais e p-rivando a criança da vivência f~ 

'milia.r tio necessiria i sua formaç~o e desenvolvimento pessoal. 

A principal conclusão de tudo aqul. exposto é o desca-

so em relação i principal fonte de que dispõe este pais para seu 

futuro - a criança - este ser sempre falado nunca ouvido, num 

,di:scurso.do ureferido" -e nao de "quem refere l1
, pois como afirma 

Guj.rado, (1984). 

"0 lugar do menor é sempre o lugar do referido, do re" 
latado, do anunciado/denunciado~do mencionado. Nao 
costuma ser o lugar de quem refere, relata, anuncia/de 
nuncia, menciona. É o lugar de objeto, n~o de sujei: 
to, no discurso" (p. 35). 

"l 



62. 

CAP!TULO IV 

M E T O O O L O G I A 

Serviram como respondentes 120 sujeitos, selecionados 

de acordo com os atributos de profissão, sexo, idade e nível de 

escolaridade. Este total subdividia-se em 6 grupos de 20 sujei 

tos, sendo cada grupo formado por elementos de uma das. profis­

s~es incluidas na pesquisa (psic~logos, professores, estudantes, 

advogados, militares e policiais). Em cada grupo profissional 

metade dos sujeitos pertencia ao sexo masculino e a outra meta­

de ao feminino. 

Os sujeitos que se dispuseram a participar da pesqui­

sa foram alcançados .do seguinte modo: 

1) Psic~logos - alunos do Mestrado em Psicologia da 

Fundação Getúlio Vargas e Universida­

de Federal do Rio de Janeiro. 

2) Professores - na Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura. 

3) Estudantes - alunos do Curso de Serviço Social da 

Universidade Federal do Rio de Janei-

ro. 

4) Advogados - através de contactos pessoais com os 

profissionais. 

5) Militares - oficiais do Exército e Marinha. 
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6) Policiais - da Polícia Militar e Civil do Rio de 

Janeiro. 

A escolaridade relaciãnada a profissão abarcou 60 su-

jeitos de nível secundirio e 60 universitirios. 

Embora se desejasse relacionar idade e atitude, -nao 

foi possível estabelecer ã priori as faixas etirias incluídas, 

uma vez que a escolha principal dos sujeitos foi feita em virtu 

d,e da pro fis são. 

Com intuito de testar as hipóteses do estudo,os sujei 

tos foram primeiramente englobados por categoria profissional e 

posteriormente divididos em dois grandes grupos: humanistas e 

não humanistas. 

. 
Para fins deste estudo foram considerados humanistas 

os psicólogos,profe~sores e estudantes de Serviço Social e nao 

humanistas os advogados, militares e policiais. 

Cabe ressaltar que embora a advocacia seja classifica 

da, nos meios acadêmicos, como uma ciência humanística, optou-

se, aqui, por categorizar os advogados como não humanistas, em-

basando-se na definição apresentada (vide definição de termos). 

o perfil da amostra i apresentado no Anexo 1 .. 

·1 
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HIPOTESES 

A hipótese substantiva que norteou o trabalho pressup~ 

nha a existência de diferenças significativas na atitude frente 

ã impunidade penal do menor infrator, a depender do sexo, ida-

de, nivel de escolaridade e, principalmente, a profissio dos 

respondentes. 

Desta hipótese substantiva derivaram-se ·as hipó tes es 

estatísticas. 

1. Relativas ao grupo testado como um todo: 

Hl - Há diferenças significativas entre profissão e atitude. 

H
2 

Há diferenças si gn i f i c a t i v as entre sexo e atitude. 

H3 - Há diferenças significativas ent re idade e atitude. 

H
4 

- Há diferenças significativas entre nive 1 de escolarida 

de e atitude. 

2. Relativas ao grupo dividido em humanistas e nao humanistas 

H5 - Há diferenças significativas entre sexo e atitude dos 

profissionais humanistas e não humanistas. 

H Há diferenças significativas entre idad~ e atitude dos 
6 

profissionais humanistas e não humanistas. 

H7 - Há diferenças significativas ~ntre nível de escolarida 

de e atitude.dos profissionais humanistas enio huma--

nistas. 



65 • 

. INSTRUMENTO 

o instrumento utilizado foi uma escala de atitude ti­

po Likert, construrda e aplicada pela pesquisadora. 

Os passos seguidos na construçao da escala encontram­

se no Anexo 2. 

PROCEDIMENTOS 

A escala foi aplicada pela própria pesquisadora, em 

estabelecimentos d~ .ensino e órgios oficiais ou privados que 

permitiram a participação dos sujeitos necessários ã pesquisa. 

A aplicaçio foi realizada individualmente, no caso 

dos psicólogos, advogados e mili~ares e coletivamente (no máxi-

mo- grupos de dez sujeitos) em cada uma das demais categorias 

profissionais. 

Antes de iniciada a aplicaçio era esclarecido· ser a 

identificaçio desnecessária, frisando-se, contudo, que os ou-

tros dados solicitados eram essenciais ao trabalho. 

Com intuito de que nio surgissem dúvidas a respeito do 

entendimento dos itens ou. preenchimento das respostas, o aplic~ 

dor lia, juntamente com o{s) sujeito{s) cada item, esperando que 

assin~lassem as respostas. 

A fim de se evitar perda de sujeitos, seja pelo nao 

preenchimento dos dados ou de falta de resposta a algum item, o 
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aplicador revisava os formulários antes de dispensar o(s) sujei 

to (s) . 

APURAÇAO DOS RESULTADOS 

o tratamento estatistico foi precedido pela contagem 

dos pontos obtidos por cada sujeito. 

-A escala de atitude tipo Likert tem CLnco opçoes de 

resposta. o valor 1 foi dado à atitude totalmente desfavorável, 

2 à desfavorável, zero à indecisa, 3 à favorável e 4 à plena-

mente favorável. Contudo, a necessidade de processamento ele--. 

trônico dos dados exigiu que se modificasse o valor atribuído. a cada al--

ternativa de resposta que passou a abarcar o contínuo 5 a 1 ou 

vice-versa. 

são os seguintes os itens com suas respectivas conot~ 

ções e os valores numericos atribuídos às alternativas de res-

pos ta: 

- Itens: 1, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 

e 18 - Favorabilidade 

- Valores das alternativas de resposta: 

- concordo plenamente - 5 

- concordo - 4 

- Indeciso - 3 

- Discordo - 2 

- Discordo totalmente - 1 
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- Itens: 2, 4, 5 e 17 - Desfavorabilidade 

- Valores das alternativas de resposta: 

- concordo plenamente - 1 

- concordo - 2 

- Indeciso 3 

- Discordo 4 

- Discordo'totalmente - 5 

Como a escala possuía 18 itens, a pessoa plenamente f~ 

vorivel i impu~idade do menor infrator deveria totalizar 90 

pontos e a totalmente desfavorável 18 pontos. 

TRATAMENTOS ESTATTsTICOS DOS DADOS 

1 - Teste de HiEÉteses 

o f r a t a me n t o dos' da dos f o i p r o c e s s a d o e 1 e t r o n i c a m e n te 

pelo sistema Statistical Package for the Social Science (SP 

88), com nível de sig~ificincia fixado em 0,05. 

Os dados foram submetidos as seguintes análises: 

1.1 - Análise da variincia - para verificar diferenças sig-

nificativas entre os sujeitos nos atributos em estudo: 

profissão, sexo, idade e nível de escolaridade. 

'2 . 
1.2 - Teste do X (qui-quadrado) - para detectar diferenças 

significativas entre os grupos de humanistas e não hu 

manistas quanto a sexo, idade e nível de escolaridade. 
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·2 - Análises do Instrumento 

2.1 - Análise de ítens e fidedignidade da escala 

Também efetuada em comp·utador, utilizando-se como me­

dida o a de Cronbach para testar a adequação da escala. 

2.2 - Aná1ise fatorial 

A análise fatorial foi processada utilizando-se a ro­

taçao VARlMAX, a fim de verificar se as dimensões levanta­

das na sondagem de opinião seriam englobadas em fatores, p~ 

dendo estes servir de diretriz na construçao de escalas se­

melha~tes, em pesquisas futuras. 
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cAPTrULO V 

R E SUL T AO O S 

1 - Teste de Hipóteses 

1.1 - Anillise da Vari~ncia 

Para pesquisar diferenças entre os respondentes, nos 

diversos itributos (sexo, idade, n!vel de escolaridade e 

profissão) empregou-se a análise da variância. 

1.1.1 - Sexo 

C~ntando o estudo com igual -numero de indiv!-

duos de cada sexo (60 masculinos e 60 femininos), não 

foram encontradas diferenças de peso, quanto a este 

atributo, nos dois grupos. 

1.1.2 - Idade 

Este atributo foi dividido em 3 n!veis de 18 

a 24 anos, de 25 a 38 anos e de 39 a 58 anos. Os re-

sultados obtidos permitem concluir não haver diferen-

ças significativas entre os grupos em termos de idade. 
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"1.1.3 - Nrve1 de Escolaridade 

A análise da variância não demonstrou diferenças signi­

ficativas, no que concerne ao atributo nível de esco1aridade,nos 

,gnlpa'mentos em questão. 

1.1.4 - Profissão 

Os resultados indicaram haver diferenças altamente S1g­

'nific·a'tivas entre os grupamentos estudados, conforme sumário da 

análise da variância a seguir: 

FONTE 

ENTRE 

DENTRO 

TOTAL 

TABELA 1 

Análise da Variância 

(Profissão/Atitude) 

SQ 

5907,6875 

12300,3125 

GL 

5 

114 

119 

MQ 

1181,5374 

107,8975 

** p < 0,001 

F 

** 10.951 

Desejando saber qual ou quais grupamentos profissio­

nais efetivamente se diferenciavam entre si, procedeu-se a um 

teste a posteriori (SCHEFF«), com amplitude de 4,78 para nive1 

de significância de 0,05. 
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Na tabela a seguir figuram os resultados alcançados, 

por cada grupamento, na escala aplicada. 

TABE1A 2 

Resultados dos - . 
var~os grupamentos profissionais 

GRUPOS 

Policiais 

Militares 

Advogados 

Psicólogos 

Professores 

Estudantes 

2 
1.2 - Teste do X 

X S 

--------

38,300 10,2582 

52,4500 6,3119 

53,0000 11,8588 

57,6000 10,2156 

58,2000 11,0531 

58,5500 10,6598 

O teste do qui-quadrado revelou haver diferenças signifi-

cativas entre os grupos de humanistas e nao humanistas apenas 

em relação ao atributo nível de escolaridade, conforme os resu1 

tados da tabela 3, a seguir: 

·.10 
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TABELA 3 

Resultados dos dois grupos 

--- ~------
CASOS 
PERCENTAGEM DA FILEIRA TOTAL 

PERCENTAGEM DA COLUNA 
SE CUNDÁRIO SUPERIOR DA 

PERCENTAGEM TOTAL 1 2 FILEIRA 

----'-----

Humanistas 1 40 21 61 

65,6 34,4 50,8 

66,7 35,0 

33,3 17,5 

--,------

Não Humanistas 2 20 39 59 

33,9 66,1 49,2 

33,3 65,0 

16,7 

--------------- ---------
60 60 120 

TOTAL DA COLUNA 
50,0 50,0 100,0 

x2 = 10,80299 (significância ã p < 0,001) 

GL = 1 

2 - Análises do Instrumento 

2.1 - Anafise de ítens e fidedignidade da escala 

No que concerne a adequação da escala, particularmen-

te para o grupo testado, a análise de itens e fidedignidade 

da escala apontaram a eficácia do instrumento (V~ Anexo 3). 
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°2.2 - Análise fatorial 

Após a rotação patenteou-se a existência de 4 fatores,co~ 

forme pode ser ob~ervado FeIa distribuiçio dos itens e suas res 

p~ctivas cargas fatoriais na tabela abaixo: 

TABELA 4 

Análise Fatorial - Rotaçio Varimax 

Matriz Fatorial 

n = 120 

I CARGAS FATORIAIS I CARGAS FATORAIS 
T T 
E E 
N FATOR FATOR FATOR FATOR N FATOR FATOR FATOR FATOR 
S I II III IV S I 11 111 IV 

1 0,73 0,20 0,33 -0,27 10 0,11 0,78 -0,02 -0,06 

2 0,47 -0,29 0,24 0,38 11 0,62 0,06 0,34 0,17 

3 0,66 -0,06 0,29 0,07 12 0,67 -0,03 -0,15 0,01 

4 0,34 -0,14 0,10 0,37 13 0,11 0,72 0 0,12 0,07 

5 0,10 0,16 0,76 0,03 14 0,68 0,13 0,22 0,11 

6 -0,03 0,13 0,10 0,63 15 0,01 0,08 -0,05 0,56 

7 0,01 0,76 0,28 0,09 16 0,66 0,07 -0,03 -0,09 

8 0,55 0,20 0,11 -0,12 17 0,20 0,10 0,70 -0,05 

9 0,49 0,18 0,30 -0,49 18 0,35 0,18 0,21 -0,38 

Convencionando-se aceitar como significativas somente caE. 

gas fatoriais acima de 0,40, os itens distribu!ram-se conforme 

a tabela 5. 
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TABELA 5 

Distribuição Fator/Itens 

FATOR ITENS 

---- ----
-

I 1,2,3,&,9,11,12,14,16 

11 7,10,13 

111 5,17 

Na ta bel a 6, p o de - s e o b s e r v a r, a i n da, a p e r c e n t a g e m da 

variância total distribuída em cada fator. 

TABELA 6 

Fator/Percentagem Variância Total 

FATOR % VT 

---------------
I 51,3 

11 21,2 

111 16,8 

IV 10,6 
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DISCUSSAo 

Resumindo os resultados da análise da variãncia, po-

de-se observar que as evidências apontam não haver relação sig-

nificativa entre sexo, idade e nível de escolaridade dos respo~ 

dentes e a atitude apresentada frente ao tópico da impunidade p~ 

nal do menor infrator. Tais resultados levam, ainda, a crer 

que existe uma relação entre os diversos grupamentos profissio-

nais estudados e a atitude em questão. 

Uma ma10r favorabilidade ao critério da impunidade p~ 

nal do menor foi encontrada nos grupamentos de estudantes, pro-

fessores e psicólogos, exatamente aqueles que compunham o grupo 

de humanistas. Em contrapartida, os dados sugerem tendência co~ 

traria nos outros grupamentos: advogados, militarese policiais 

(grupo dos não humanistas). 

o teste a posteriori do Scheffe indicou o grupo pro-

fissional dos policiais como aquele significativamente diferen-

te dos demais, com a atitude desfavoravel mais acentuada sobre 

o preceito legal da impunidade penal do menor. 

Os resultados 
2 _ -

do teste do X apontaram tambem nao ha-

ver diferenças significativas entre a atitude dos sujeitos a 

depender do sexo e idade, quando englobados nas categorias de 

humanistas e não humanistas. Contudo, de acordo com os resulta 

dos desta testagem os dois' grupos apresentam diferenças signif! 

cativas relacionadas com o nrvel de escolaridade. 

, Em srntese, nas condiç~es do estudo e no grupo testa-

.... 
\ 
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do, aceitam-se as hipóteses 1 e 7, rejeitando-se as demais. 

Com base nos resultados da anilise fatorial pode-se 

~onstatar que o fator I abarcou os itens referentes às condi-

ç~es desfavoriveis do contexto sócio-econ;mico cultural, propi-

ciadoras da marginalidade social em que vivem os jovens de cer 

tos estratos de nossa populaçio (itens 1 e 9). Além disso, en-

globou, ainda~aqueles referentes ao amparo legal devido ao me-

nor (2, 8, 12 e 16) e à condição de imaturidade psicológica (3, 

11 e 14). Observando-se a percentagem da variincia total dis-

tribuída no fator (51,37.), pode-se inferir ser o mesmo o mais 

significante na escala. O fator foi nominado de "Adequação le 

gal às injunç~es psicossociais". 

O fator 11 explicitava a necessidade de avaliação das 

condiç~es psicológicas do menor (it,ns 7, 10 e 13), corno crit! 

rio no julgamento de seus atos, ao invés de somente a idade cro 

nológica. Com a percentagem da variincia total de 21,27. foi o 

segundo fator mais importahte. O fator foi. classificado sob o 

título de "Avaliação psicológica". 

Com menor percentagem da variincia total distribuída 

os demais fatores relacionaram-se com a problemitica da resso-

cialização e as instituiç~es assistencialistas/corretivas (i-

tens 5 e 17: Fator 111, nominado "Ressocialização") 
~ 

e a ausen-

cia de açio preventiva da Justiça, a fim de evitar a criminal i-

dade dos jovens (itens 6 'e 15: Fator IV, denominado "Açio pr~ 

ventiva") . 

, Consultando-se a tabela 4, observa-se que os itens 4 

e 18 nao foram inclurdos em nenhum fator, enquanto o item 9 apa . -

.\ 
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rece com cargas fatoriais significativas em dois fatores I e 

IV. Ap'e'sar d.is,t.o, optou-se por agregã-lef ao fator I, por sua 

conotação relativa ã injunção psicossocial de marginalidade. Não 

se n~ga, contudo,a propriedade de sua inclusão no fator IV,pois 

a p~5pria marginalidade já reflete a falta de uma assistincia 

preventiva. 

Tais resultados levam a constatar que quase todas as 

dimensões levantadas, a pr~or~, na sondagem da opinião, 

distribuídas nos quatro fatores. 

ANALOGIAS E OIVERGtNCIAS 

foram 

Reportando-se aos estudos anteriormente citados, em 

diversas abordagens, observa-se que a problemática da irregula­

ridade da conduta entre os jovens hâ muito desperta a atenção de 

pesquisadores que procuram melhor entender o fenômeno, em busca 

. de soluções apropriada.s .. 

Os trabalhos de Costa (1976), Gonçalves (1979),Schnei 

der (1982), Cheniaux (1982) e Queiroz (1984) enfocam, entre ou­

tras questões, o papel dos condicionantes do fenômeno da delin­

qUência, violincia e criminalidade juvenil, dando primazia as 

in j u n ç õ e s s ó c i o - e c o n o m i c a,s e seu s r e f 1 e x os p s i c o s s o c i a i s c o m o o 

pauperismo, a desagregação familiar, o abandono e marginalldade 

social; algumas das dimensões abarcadas no instrumento deste 

estudo. 

Já em Violante (1979, ,Arruda (1983) e Campos (1984) 
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sao salientadas a prática da institucionalização e o complexo 

ressocializador, com suas conseqUências n-ocivas na formação da 

personalidade dos jovens, principalmente em termos de revolta, 

alien~ção e incapacidade para o convivio social pleno. 

Est~belecendo um paralelo com a pesquisa de Cuenca e 

colaboradoras (1982) observa-se que o~ resultados tambem evi-

denciaram não haver diferenças entre a atitude dos sujeitos re-

lacionadas -as variaveis sexo e idade. Por seu turno, em diver-

gência com os resultados aqui encontrados, houve diferenças si~ 

nificativas no que se refere ã atitude e nivel cultural (no sen 

tido de escolaridade). Ressalta-se, - -todavia, que nao so a esca 

la era baseada em itens sobre tipo dedelito, como tambem a va-

riavel em pauta abrangeu mais um nivel: o primário. 

• 
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CAPTTULO VI 

INTERPRETAÇAO E CONCLUSOES 

Retomando os resultados que apontaram a ausencia de 

diferenças significativas entre sexo e idade com a atitude pes­

R u i s a da, . p o d e - s e e s p o s a r a s i dê i as de B e r g e r e L u c k ma n n, i n f e -

rindo-se que, a par da importância da socialização primária e 

suas diferenças em termos de papeis, normas, 'valores e condu-

tas interiorizados progressivamente de acordo com tais atribu­

tos individuais, a ação e orientação na realidade social depe~ 

dem decisivamente da revalidação das interiorizações que 

rem na socialização secundária. 

ocor-

A socialização como processo permanente na vida d6 in 

divíduo, transforma sua realidade subjetiva em decorrência de 

transformações da reaLidade social objetiva. O homem como par­

tícipe da dialética social, ao inserir-se nos submundos institu 

cionais, redefine continuamente os conteúdos interiorizados, se 

ja modificando ou incorporando elementos ã sua identidade pes­

soal, base da ação e posicionamento no mundo social. 

Há de ressaltar-se, ainda, que a socialização secund~ 

ria propicia um gradual acesso ao cabedal social de conhecimen­

tos, atraves dos múltiplos contactos com outras instituições 

redefinidoras da realidade como a educação sistematica e/ou as­

sist~máti~a, os grupos de pares, os me10S de comunicação de mas 

&a e as relações int~rp~ssoais. 
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Neste sentido pode-se crer que, a par do sexo e idade, 

a ~rient.~~o singul.ar de cada individuo frente ao seu mundo so­

cial seja precipuamente influenciada pelas rápidas transforma-­

çoes sociais que, ademais, abarcam a exigência de constantes r~ 

Validaç~es para um posicionamento coerente, quando surgem con­

frontos com as ambigUidades e conflitos sociais. 

Se os dados da presente pesqu1sa nao evidenciaram di-

ferençassignificativas entre o nível de escolaridade e atitu-

de (estando os sujeitos no grupo como um todo), nao se pode, da 

da a limitaçio do estudo, descartar a importincia da escolariza 

çio na formaçiodo complexo axiol~gico que rege a açio no mundo 

social. Principalmente se atentarmos para as diferenças signi­

ficativas, quanto a este atributo, estando os sujeitos já dis­

tribuídos em humanistas e nio humanistas. 

Evidências do estudo p~recem conferir destaque nao ao 

nivel de escolaridade em S1, mas antes ã formaçio escolar rece-

bida, o que aliado a associaçio significativa encontrada entre 

atitude e profissio permitem inferir a importincianio ~~ da 

formaçio escolar, como do exercício rotineiro da profissio na 

atitude apresentada pelos respondentes. 

Tais evidências sugerem compatibilidade com as no-

ç~es te~ricas aqui expressas, segundo as quais a formaçio e o 

exercício profissional vem a constituir uma inserçio peculiar 

do indivíduo em certos aspectos do acervo social de conhecimen­

tos que exercem papel de realce na sua realidade da vida c~tidi 

ana e que, conjugadas a biografia individual, configuram uma vi 

sao especIfica do mundo social a, em decorrência, um posiciona-
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mento frente aos problemas de sua sociedade. 

A tendência geral i favorabilidade ~presentada pelos 

grupamentos de estudantes, professores e psic610gos, pode se~ 

indicativo de uma maior flexibilidade de jufzos e valoraç~es, c~ 

paz de levar a uma orientação mais positiva face aos problemas 

da vivência psicossocial do hQmem. 

g de salientar que, entre os humanistas, o grupamento 

de estud~ntes foi o que expressou atitude mais concorde com o 

preceito legal da impunidade do menor, o que pode sugerir uma 

~aior identi~icação com os problemas vivenciais dos jovens, a-

lém do fato de não terem ainda cristalizado a experiência e vi­

sao ocupacional, muitas vezes responsiveis por posturas profis-

sionais e'specfficas. 

No caso particular do grupo de professores, merece de~. 

tacar-se o contacto amplo que estabelecem, na realidade cotidia 

na, com a juventude, o que pode favorecer uma atitude de maior. 

. a c e i ta ç ã o f r e n t e a o s s. eu s. p r o b I e ma s . 

A evidência de inclinação ã desfavorabilidade entre os 

advog~dos, militares e policiais (mais acerituada neste ~ltimo), 

poderia ser melhor entendida ao atentar-se na relação existente 

entre estes grupos e as funç~es que desempenham na sociedade em 

termos de poder e contro·le social. 

Ri de levar-se em conta, também, orientaçoes precfpuas 

no exercício profissional de tais grupos: a disciplina e obedi 

ência is leis, salientando-se que, no caso especffico dos poli­

ciais e advogados, o maior contacto, na realidade da vida coti-
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diana, com a problemática da criminalidade e seus reflexos em 

termo~ de desorganizaçio social, pode ser responsável por uma 

realidade subjetiva peculiar e, em decorrência, por posturas 

mais rígidas como a apresentada. 

CONClUSOES 

. Julga-se ser vilido um registro sobre a peculiaridade 

deste trabalho: .a tentativa de embasar tópico tão importante so 

breo comportamento humano, como atitudes, no enfoque teórico da 

Sociologia do Conhecimento. 

completo. 

Este nao é um trabalho final e nem espera-se que seja 

Serve antes a despertar interesse para esta ·aborda-

gem que se pensa ser profícua ao estudo de fenômenos psicosso­

ciais os mais variados. 

Tendo-se em conta a necessidade de delimitar o pre--

sente trabalho, sugere-se que novas pesquisas sejam levadas a 

efeito, dado a importincia do tema e as controvérsias que vem 

despertando, em nosso contexto social, o fenômeno da criminali­

dade juvenil. 

No caso da construçao de escalas similares, aconse-

lha-se a utilização dos tópicos evidenciados na análise fato-

rial, .c.o,mo ponto de partida para elaboração dos itens. 

Reconhece-se, aqui, a necessidade da adoção de um cri 

tirio estátfstico mais preciso que o ajuizamento para a seleção 
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dos itens finais da escala e inclusive uma aplicaçio piloto. 

Um maior numero de categorias profissionais pode' le-

var a infer~ncias mais seguras sobre a importincia da 

e exercício pro~issional na atitude. 

formação 

Constituindo, como já afirmado, uma investigaçao pre-

liminar, reconhece-se a impossibilidade de generalização dos 

dados obtidos. 

De tudo aqui exposto, ressalta-se que menos que o pr~ 

duto deste trabalho em si, espera-se do mesmo serV1r como subsí 

dio ã pesquisas futuras e contribuir de modo válido para a com 

preensão da criminalid~de de menores em nossa so~iedade é o po-

sicionamento dos indivíduos frente ao tema; propiciando novos 

questionamentos e tentativas de soluçio, bem como evitando deci 

sões erroneas e ilusórias sobre a questão da impunidade penal. 

Além disso, fica expresso o desejo de que as falhas 

aqui encontr~das sejam min~mizadas pelo caráter pioneiro, posto 

nao se ter conhecimento de trabalho similar em,nosso contexto. 
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ANEXO 1 

PERFIL DA AMOSTRA 

1"- PRO FI S sAO /S E XO 4. IDADE./ SEXO 

PROFI SSAO HO MULHE TOTAL IDADE HO MULHE 
MENS RES - MENS RES-

Psicólogos 10 10 20 18 1 1 .Advo.ga dos 10 10 20 
'Pr'o fe s s ore s 10 10 20 19 1 1 
Wi 1; t,a res 10 10 20 20 1 6 
:Po 1 i c i a i s 10 10 20 21 . 1 4 
:E'studa nte s 10 10 20 22 1 3 

23 3 1 
24 2 5 

TOTAL 60 60 120 25 5 6 
26 3 4 
27 7 5 
28 6 6 

2. ESCOLARIDADE/PROFISSAO 29 1 1 
30 3 1 
31 2 O 
32 O 1 

NlvEL PROFISAO Tp . 1= 9 
33 1 O 

ESCOLAR. 34 O 1 
--- 35 1 1 

P r o f e ss o re s 20 36 1 O 
Secundã 37 1 O 

Policiais 20 60 38 2 O 
ri o 39 3 1 

Estudantes 20 40 3 4 
41 2 1 

Psicólogos 20 42 2 3 
43 O 1 Univer- 44 1 1 Advogados 20 60 45 1 1 sitãrio 

Mi 1 i are s 20 47 2 O 
49 1 O 
54 1 O 
55 O 1 
58 1 O 

3. ESCOLARIDADE / SEXO 

TOTAL 60 60 
NlvEL ---HO MULHE TOTAL E S C O LA R I DA DE MENS RES- XH = 32.0333 SH = 9.0046 

---
Secundãrio 30 30 60 XM = 28.6667 SM = 8.3172 

Superior 30 30 60 XT = 30.350 ST = 8.795 

TOTAL 60 60 120 



ANEXO 2 

CONSTRUÇÃO DA ESCALA DE ATITUDE 

2.1 - Forma 1 e Forma 2 

2.2 - Forma Experimental 1 

2.3 - Juizo Crítico e Seleção de ítens 

2.4 - Forma Experimental 2 
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ANEXO 2 

CONSTRUÇAO DA ESCALA DE ATITUDE 

ETAPA'S 

1 - Levantamento de dimensões 

Após a escolha do tema, procurou-se identificar dime~ 

soes que poderiam estar envolvidas no fen~meno (atitude frente 

ã impunidade penal do me~or infrator), não só atraves de revi-

sões bibliográficas, como construindo-se um breve questiortário 

de sondagem de opinião, em duas formas: favorável/desfavorável 

ao menor infrator. o questionário foi aplicado a 50 sujeito~e~ 

colhido~ aleatoriamente, sendo 25 em cada uma das formas (Ane-

xo 2.1). 

2 - Construção da primeira forma experimental 

Com base nas dimensões identificadas, elaborou-se 36 

proposições (itens) com conotações favorável/desfavorável em re 

laçio ã atitude a ser pesquisa. (Anexo 2.2). 

As principais dimensões detectadas incluiam: nível 

s~ciD-econ~mico, maturidade psicológica, tipo de delito, influ~ 

~ncia dos meios de comunicação de massa, idade m~ntal x cronoló 

gica, a justiça e a recuperação do menor, o papel das institui-

. ções assistencialistas/corretivas. 
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3 - Submissão a juizo critico 

'Para a seleção dos itens mais discriminantes dividiu-

s~ a pri.meira forma experimental em duas partes, cada uma com 

18 itens, submetendo-os i avaliação de dez juízes. Os juízes, 

professores universitirios de Língua Portuguesa, foram instruí-

dos a após a leitura de cada item, valorizi-lo em um contínuo de 

1 (significativo de extrema desfavorabilidade a 10 (significati. 

vo de extrema favorabilidade). O contínuo possúia~ ainda, um 

ponto zero, indicador de que o item não era discrimin~tõrio em 

nenhum .dos dois sentidos~ Cada uma das formas foi aplicada aos 

jurzes em dias diferentes, a fim de evitar que a avaliação de 

um conjunto de itens influísse no julgamento do outro conjunto. 

Como o próprio Likert reconheceu, nao e ficil obter o 

ajuizamento, já que os juízes podem contaminar o julgamento com 

valorações pessoa1S relativas ao objeto. A fim de minimizar es 

te efeito, os juízes foram instruídos, a priori, -de que nao de-

veriam emitir opinião pessoal sobre os itens e sim prender-se ao 

conteúdo semântico dos mesmos, em termos de desfaborabilidade/ 

neutralidade/favorabilidade. Ainda por este motivo, optou-se 

por escolher juízes que fossem especialistas no idioma pátrio. 

Os resultados do ajuizamento constam do Anexo 2.3. 

4 - Seleção dos itens mais discriminantes 

Obtidos os julgamentos,. procedeu-se ao cálculo de me-

• dia e desvio-padrão, tendo-se selecionado OP itens que apresen-
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tassem valores mais extremos, tanto em termos de desfavorabili­

dade como favorabilidade e que estivessem a um desvio-padrio da 

media. (Anexo 2.3). 

5 - Construção da segunda forma experimental 

De posse dos itens selecionados dentro dos critérios 

estabelecidos, elaborou-se a segunda forma experimental, bem 

como a folha de rosto e de respostas. (Anexo 2.4). 
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2 • 1 - F O RM A 1 (D E S F A V O R.li: V E L ) 

TRABALHO DE PESQUISA 

Sexo M F 

Este levantamento objetiva colher dados sobre as di-

mensões para a construção de uma escala de atitudes sobre o me-

nor e a lei. 

Sendo um trabalho para fins puramente escolares, dei-

xamos a seu crit~rio assini-lo ou não. 

1) -Apresente, esquematicamente, argumentos que nao apoiem a p~ 

sição da Justiça ao considerar o menor irresponsivel peran-

te a lei. 

2) Discorra, sucintamente, a re~peito das contravençoes pelas 

quais, no seu entender, o menor deve ser julgado como um con 

traventor adulto. 

3) Segundo seu parecer, no atual contexto social, o menor deve 

continuar a ser encarado pela Justiça como irresponsivel p~ 

rante a lei? Porque? 
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. FORMA 2 (FAVDRAVEL) 

TRABALHO DE PESQUISA 

Sexo M F 

Este levantamento objetiva colher dados sobre as di­

mens~es para a construçio de uma escala de atitudes sobre o me­

nor e a lei. 

Sendo um trabalho para fins puramente escolares, dei­

xamos a seu critério assiná-lo ou não. 

1) Apresente, esquematicamente, argumentos que apoiem a p~ 

sição da Justiça ao considerar o menor irresponsável peran­

te a lei. 

2) Discorra, sucintament~, a respeito das contravençoes pelas 

quais, no seu entender, o menor que nio deve ser julgado como umcon 

traventor adulto. 

3) Segundo seu parecer, no atual contexto social, o menor deve 

continuar a ser encarado pela Justiça como irresponsável p~ 

rante a lei? Porque? 
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'2.2 - FORMA EXPERIMENTAL 

FORMA EXPERIMENTAL 1 

1 - OE meios de c~municaçio de massa deveriam receber censura 

mais rigorosa, pois podem induzir o menor a atos agressivos 

e criminosos? 

2 - A irresponsabilidade do menor perante ã lei induz ã práti­

·c'a c·r'Lm.i:no.s a.? 

3 - A idade mental e nao a cronol5gica deveria ser usada 

critério ao se julgar menores criminosos? 

4 - As carencias s5cio-economicas não devem ser aceitas 

desculpas para se aceitar a criminal idade? 

como 

como 

5 - Uma avaliação da situação s5cio-econômico-cultural do menor 

deve ser levada em conta em seu julgamento? 

6 - O menor deve ser j~lgado por crimes graves como homicrcio 

assalto a mão armada, tráfico de drogas e estupro?' 

7 - O menor que comete pequenos delitos nao deveria ser encami­

nhado a instituições corretivas? 

8 - O menor que já participa da força de trabalho, tendo, por-­

tanto, p~pel social definido deve ser condenado por seus de 

1 itos? 

9 - A avaliação psicol5gica deveria ser um dos critérios usados 

para incriminar ou não o menor criminoso? 



10 - O menor criminoso deve ir para urna instituiçio corretiva a 

ti a maioridade e depois cumprir o resto da pena como cri-

minoso adulto? 

11 - O menor que comete delitos deve ser amparado pela lei, sem 

ser retirado de seu ambiente social cotidiano. 

12 - O menor que infringe a lei deve ser julgado e cumprir pena 

por qualquer delito? 

13- O menor deve ser irresponsabilidade pela justiça, porque 

nio adquiriu capacidade de reflexio frente às leis que ele 

d e ver i a r e s p e i t a 1:' ?~ 

14 - Crimes relacionados com sexo, por envolverem uma prática a 

du1ta, devem levar o menor a ser condenado? 

15 Menores provenientes de camadas sociais marginalizadas sao 

muitas vezes levados a pequenos delitos (roubo, furto etc) 

corno único modo de sobrevivência? 

16 - O menor criminoso deve ser recolhido a uma instituiçio cor 

retiva, por nao estar habilitado para o convívio social nor 

mal. 

17 - O menor nao. atingiu maturidade plena que o capacite a ana-

1isar seus atos deve, pois, ser considerado irresponsável 

peran te à lei? 

18 - O menor criminoso deve ir para uma instituição corretiva a 

tê a maioridade e depois cumpr1r o resto da pena como cri-

minoso adulto? 

_lo 
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19 - A Justiça, pela liberdade conferida aos meios de comunica-

~~n de massa, ~ uma das responsiveis pela propagaçio da 

criminalidade de menores. 

20 - g falha a assistincia preventiva aos menores delin~uentes 

a fim de minimizar a ocorrincia de delitQs graves. 

21 - g errônea a Justiça que apoia-se unicamente em crit~rios 

de idade cronológica do infrator. 

22 - O menor pode ser usado como força produtora da sociedade 

e no entanto nao recebe da Justiça assistincia preventiva 

que impeça a sua criminalidade. 

23 - A situaçio sócio-econômico-cultural do infrator nao e ava 

liada, pela lei em seus julgamentos. 

24 - A lei, ao declarar o menor irresponsivel por qualqu,er de­

lito, visa ampari-lo e dar-lhe oportunidade de r~~upera-­

çao. 

25 - As instituições corretivas para menores contraventores pr~ 

curam realizar um trabalho eficaz de ressocializaçio, pa­

ra integri-los à sociedade, após a maioridade. 

26 - Aceitando as carencias sócio-econômico culturais como des-

culpa para a impunidade do menor, a lei cumpre seu 

frente à sociedade por protegi-lo. 

papel 

27 - A Justiça erra em nio basear seus crit~rios de irresponsa-

bilidade do menor criminoso numa rigorosa avaliaçio de 

suas ,condições psicológicas. 
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. 28 - A Justiça realiza um trabalho de ressocialização eficaz ao 

retirar o menor contraventor do seu ~ontexto social inade-

~uado, para coloci-lo em instituiç~es corretivas. 

29 - A lei é certa em nao usar os mesmos critérios para peque-

nos e grandes delitos cometidos por menores. 

30 - A lei é falha em sua função de assegurar o bem-estar e se-

gurança dos cidadãos,' quando considera o menor irresponsi-

vel.por qualquer delito. 

31 - A Justiça irresponsabiliza o menor porque este ainda nao 

atingiu maturidade plena. 

32 - A Justiça prejudica a formação de nossa juventude por -nao 

exercer, através de uma censura adequada, controle sobre os 

meios de comunicação de massa. 

33 - A Justiça adota uma posiçao acertada em nao condenar o me-

nor criminoso, pois ele é incapaz de uma reflexão matura 

frente às leis. 

34 - A Justiça é falha em propiciar adequados meios de recuper~ 

çao aos jovens criminosos. 

35 - A incapacidade dos jovens em bem interpretar as normas so-

ciais vigentes é argumento suficiente para tornar coerente 

a posição da Justiça' em relaçio ao menor contraventor. 

36 - A falta de assistência preventiva (educacional, social,psi 

colõgica etc) a jovens de classes sociais marginalizadas p~ 

de levi-los ã criminal idade. 



2.3 - JUIZO CRfTICO E SELEÇAO DE ITENS 

1 a • PARTE 

ITENS VALORES 

------- ----------------------------
1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

la 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

8 8 8 9 9 99 9 1 O 1 O 

4 444 4 4 5 5 5 5 

8 9 9 9 10 la la 10 10 10 

3 4 4 4 4 4 5 5 5 5 

8 8 9 9 9 9 la la 10 la 

22222 3 3 4 4 4 

88 9 9 9 9 9 la la la 

223 3 334 4 4 4 

8 8 9 9 9 9 9 la la la 

3 3 3 ~ 4 444 4 5 

8 8 9 9 9 9 9 10 10 la 

444 4 4 4 4 5 5 5 

9 9 9 9 9 9 la la la la 

4 4 4 4 4 4 555 5 

8 8 8 8 9 9 9 9 9 la 

2 2 3 3 3 344 4 4 

8· 8 8 8 8 8 9 9 9 9 

3 334 4 4 4 4 4 5 
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x 
----~---- ---

8.9 

4·.4 

9.5 

4.3 

9.2 

2.8 

9. 1 

3.2 

9. 1 

3.8 

9. 1 

4.3 

9.4 

4.4 

8.7 

3.2 

8.4 

3.8 

0.73 

0.48 

0.70 

0.64 

0.74 

0.87 

0.73 

0.74 

0.70 

0.60 

0.70 

0.45 

0.51 

0.48 

0.67 

0.74 

0.48 

0.60 

X+ = 9.04 ,+ = 0.32 

x- = 3.80 G- = 0.57 

Intervalo aceitação ~ 8.72 
í: 3.23 

'Pf"OI!l''O'si 'çõ e saC'e i tas: 1, 3 , 5 , 6 , 7 ,9. , 1 1 , 1 3 , l!:;e 1 7 
( it"e'n'S) 

.... 



2a. PARTE 

ITENS 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

VALORES 

3444444 5 5 5 

3 4 4 444 4 5 5 5 

3 4 4 4 444 5 5 5 

2 2 222 3 3 3 4 4 

333334444 4 

8 9 9 9 9 10 10 10 10 10 

8 9 9 9 9 10 10 10 10 10 

6 6 6 6 6 6 7 778 

9 9 9 9 10 10 10 10 10 10 

7 7 888 889 9. 9 

777 7 8 8 à 899 

2 2 222 3 3 34' 4 

777 7 888 8 9 9 

2 2 3 3 3 3 3 4 4 4 

7 8 8 9 9 9 9 10 10 10 

666666777 8 

2 233 3 3 344 4 

222223334 4 
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------
4.2 

4.2 

4.2 

2".7 

3. 1 

9.4 

9.4 

0.61 

0.61 

0.61 

0.78 

0.50 

0.66 

0.66 

6.5 .0.67 

9.6 

8. 1 

6.8 

2.7 

6.8 

3. 1 

8.9 

6.5 

3. 1 

2.7 

0.48 

0.70 

0.74 

0.78 

0.74 

0.70 

0.94 

0.67 

0.48 

0.78 

X+ = 8.01 G"+ = 0.67 Intervalo aceitação ~ 7.34 

x- :: 3.37 6- = 0.67 

Pronosiç~es aceitas: 22,24,25,26,28,31 e 34 
(itens) 

~ 2.74 
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2.4 - FORMA EXPERIMENTAL 2 

Prezado Colaborador, 

Solicito sua contribuição no sentido de opinar sobre as 

proposições formuladas que se seguem, utilizando a folha de res 

postas em anexo. 

As informações obtidas serao utilizadas, exclusivamen 

te para fins escolares, como parte de um estudo do Mestrado em 

Psicologia da Fundação Getúlio Vargas, que objetiva elaborar u­

ma escala de atitude a respeito da impunidade do menor contra--

ventor. 

Desde jã, agradeço o tempo~ o cuidado e a atenção que 

o Sr(a) irã dispensar a este trabalho. 

MIRIAN DE SOUZA RIBEIRO 

'I 

I 
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P E R G U N TAS 

1 - Uma avaliação da situação sócio-econômico-cultural do menor 

criminnso deveria ser levada em conta em seu julgamento. 

2 - A lei e falha em sua função de assegurar o bem estar e seg.!! 

rança dos cidadãos, quando ccnsidera o menor irresponsivel 

por qualq.uer delito. 

3 - A Justiça adota uma posição acertada em nao condenar o me­

nor criminoso, pois ele e incapaz de uma reflexio matura 

frente às leis. 

4 - O menor deve ser julgado e condenado por crimes graves corno 

homicidio, assalto a mão armada, trãfico de drogas e estu­

pro. 

5 - A Justiça realiza um trabalho de ressocialização eficaz ao 

reti.rar o menor contraventor de seu contexto social inade­

quado, para colocã-lo em instituições corretivas. 

6 - O menor pode ser usado como força produtora na sociedade e, 

no entanto, não recebe da Justiça uma assistência preventi­

va que impeça sua criminalidade. 

7 - A id~de mental e não a cronológica deveria ser usada como 

criterio para julgar menores criminosos. 

8 - A lei ao declarar o menor irrespnnsivel por qualquer d~lito 

visa amparã-lo e dar-lhe oportunidade de recuperação. 

9 - Menores provenientes de camadas sociais marginalizadas sao, 

muitas vezes, levados a pequenos delitos (roubo, furto, etc) 

como meio de sobrevivência. 
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10 - A avaliação psicológica deveria ser um dos criterios usa­

dos para incriminar, ou nao, o menor criminoso. 

11 - O menor deve ser irresponsabilizado pela Justiça, porque 

não adquiriu capacidade de reflexão frente is leis que ele 

deveria respeitar. 

1 2 - O me n o r que c o m e te de 1 i tos d e ve s e r a m p a r a do p e 1 a 1 e i, sem 

ser retirado do seu ambiente social cotidiano. 

13 - A Justiça erra em não basear seus criterios de i·rresponsa-

bi1idade do menor criminoso numa rigorosa avaliação de 

s~as ~ondições psico1õgicas. 

14 - O menor não atingiu maturidade plena que o capacite a ana­

lisar seus atos. Deve, pois, ser considerado irresponsá-­

ve 1 p e r a n t e a 1 e i . 

15 - A falta de assi.stência preventiva (educacional, socia1,ps..:!. 

colõgica, etc) a jovens de classes sociais marginalizadas 

pode levá-los a criminalidade. 

16 - O menor que comete pequenos delitos nao deveria ser encami 

nhado a instituições corretivas. 

17 - As instituições corretivas para menores contraventores pr~ 

curam realizar um trabalho eficaz de ressocialização, para 

integrá-los ã sociedade, apõs a maioridade. 

18 - Os meios de comunicação de massa deveriam receber censura 

mais rigorosa, pois podem induzir o menor a atos agressi­

vos e criminosos. 

. ... 
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FOLHA DE RESPOSTA 

SEXO: I DA DE: ESTADO CIVIL: ---
P"ROFISSAO: GRAU DE INSTRUÇAO: 

Marque sua resposta com um "X" ao lado de cada numero 

e abaixo de uma unica letra correspondente, obedecendo ao "códi­

go abaixo: 

(A) CONCORDO PLENAMENTE 

(B) CONCORDO 

(D) DISCORDO 

(E) DISCORDO TOTALMENTE 

(C) INDECISO 

RESPONDA A TODOS OS ITENS 

A B C . D E 
-----------------

1 -- ----------
2 ---. --------
3 ---------
4 ---------
5 

-~- ---------
6 ---------
7 

8 ---------
9 --- -- -..,- --

10 ---------
11 ---------
12 

1 3 --- ----------
14 

15 

16 

17 --------
18 -- -~ -- -- -- ---



ESTATISTICAS DA 
ESCALA ..-

Media item 

Va ri ânci a i tem 

Covariância Inter. item 

Correlação inter. item 

~ 

ANEXO 3 

ANALISE DE ITENS E FIDEDIGNIDADE 

I MtDIA II VARI~NCIA II DESVIO PADRAO 

153.13333 11152.8896411 12.36484 

Media Mínimo Mãxi mo 
2.95185 2.51667 3.80000 

Media Minimo Máximo 
1.84477 1.14258 2.45035 

Media Mini mo Mãximo 
0.39112 -0.85798 1.44020 

Mêdia Mini mo r~ãxi mo 
0.21727 -0.39820 . 0.64521 

-

r"ARÚ~VEIS 1 

I 18 I 
Amp litude 
1.28333 

Amplitude 
1.30777 

Amplitude 
2.29818 

Amplitude 
1.04341' 

Max/Min Va ri ânci a 
1 .50993 0.19583 

Max/Mi n Variância 
2.14458 0.09160 

Max/~li n Variância 
I 

-1.67858 0.14101 

Max/Min Variância 
-1.62032 0.03947 



A dissertaçã: fiA ~!:.tú&.-i~fv,,;~ da.Qe ~,,~ 
ele '>Ylf'4'lD~ I", f,,\ne . ,UI>'> e xf"!.C>.~c.",~ ~a=t. Jo • 

foi consi derada o~(;:n .. o....L 

Professor Orientador 

Membro da E~aminadora 

Membro da Comissão Examinadora 


